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l INTRODUÇÃO

A Constituição Federal de 1988, quando reconheceu a união estável, com

entidade familiar, veio expressar a realidade da sociedade que há muito já dispunha

dessa forma de união, sob a denominação de concubinato.

Tal consagração tornou-se efetiva com o advento da Lei n' 8.971/94, que

assegurou o direito dos concubinos a alimentos e à sucessão, e da Lei n' 9.278/96,

que regulamentou o dispositivo constitucional.

Neste trabalho, busca-se a análise de alguns aspectos no concubinato que se

destacam na legislação civil brasileira, tais como, evolução histórica, conceituação.

caracterização, direitos patrimoniais, direito a alimentos, direitos sucessórios, e por

fim, a legislação referente à matéria. Ressalta-se que os aspectos destacados, não
tnrinl consagrados pelas leis

englobam os processuais, mas apenas os de direi

regulamentadoras do dispositivo constitucional.

A visão proposta, no entanto, não tem o caráter de ser definitiva, pois, as

mudanças na sociedade, que acabaram por gerar os direitos aos concubinos,

também têm o condão de modificar as fontes legislativas vigentes. Por esta ótica, os
pise sob a égide da legislação

aspectos aq

civil vigente.

0

to ma

destacados servem de base para a anaSul



2 EVOLUÇÃO HISTÓRICA'

O concubinato é um fato histórico e tem acompanhado a marcha do homem

através do tempo. Como exemplo citam-se as passagens bíblicas nas quais Abraço

tinha como sua concubina Agar, e Dava e Salomão que possuíam inúmeras

concubinas.

Em Romã, havia as justas núpcias (/t/stae nupfiae), ou matrimónio

(mafHmon/um), que era o casamento legítimo, contraído de acordo com o direito dos

cidadãos romanos (/us c/ü/e). Os romanos, no início, praticavam a monogamia e

admitiam em sua sociedade o instituto da maná/s. Com base nessa pofesfas, os

romanos tiveram duas formas legítimas de casamento: o casamento cum mana e o

casamento sine mana. Importante salientar que o casamento romano detinha um

elemento psicológico de grande importância - a a#ecüo marffa/is.

No casamento ct/m mana, a mulher caía sob o poder do marido ou do

paterfam;/ias do marido. O paferfami/ias do marido era também seu su/juras, ficando

então, nessa posição, até a morte deste, quando o filho assumiria tal encargo, e

seria o su/juras de sua própria esposa. A mulher no casamento cum mana, assumia

a posição de filha do marido (/oco ÉJ/iae), como irmã de seus próprios filhos.
ae mndóq' mala confarreafjo, pela coempfjo

Adquiria-se a manas através de tr

e pelo t/st/s.

Os termos em latim constam do Glossário
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A conta/reajo era um casamento solene e religioso, privativo dos patrícios.

A coempf/o era o casamento privativo dos plebeus, no qual a noanus se

concretizava pela venda simbólica da mulher ao marido, através de uma cerimónia

que se assemelhava pela forma à noanclpafio (modo solene de se transferir

propriedade de bens de grande valor).

No ust/s, a maná/s se concretizava após a coabitação contínua do homem e da

mulher durante um ano. Se a mulher abandonasse o domicílio por três noites

consecutivas, durante esse período (usurpaffo frfnoctfiD, a manas não se

concretizava.

No casamento sine mana a mulher não caía sob o poder do marido,

continuando sob a manas do pafeüamf//ae de origem. O casal era socialmente

nivelado. Não havia formalismo.

Além das justas núpcias, existiam uniões diferentes, que incluíam o

concuó/naftas, cuja análise será posterior, o mafHmonit/m sine cor7nt/b/o, união de

romanos e peregrinos, o confubern/um, mera união de fato entre escravos ou entre

pessoa livre e escravo desprovida de quaisquer consequências jurídicas, e, ainda, o

casamento nacional de peregrinos que era a união de peregrinos entre si.

O concubinato era no início uma união de natureza inferior, que não nivelava,

socialmente, a mulher ao marido, nem subordinava os filhos à pafrla pofesfas do

pai. Assim, pessoas que por motivos políticos estavam privadas do ius connubji,

tomavam uma mulher que obviamente não era sua uxor.

O concubinato em Romã, no início, consistia em mera união sem nenhuma

consequência jurídica, e depois, através da lei Ju//a de adt//terffs, que isentava de
dn l lniãn leaítima. Era um conut/g/t/m

passou a ser considerapena os concubinos
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inaequa/e, um casamento entre pessoas de condição social diferente, inferior, mas

legal, com consequências.

Os efeitos jurídicos do concubinato, nessa época, refletiam-se entre os

concubinos, e entre o pai e os filhos naturais. Os concubinos eram obrigados à

fidelidade, demonstrando que o concubinato era uma forma inferior de casamento

monogâmico, e nunca um atentado ao princípio monogâmico, sendo proibida a

cumulação de concubinato com casamento legítimo. Por sua vez, os filhos nascidos

do concubinato (/fberf naft/ra/es), eram considerados quase como indignos, não

podendo ser adotados pelo pai, ficando somente sob responsabilidade da mãe.

Justiniano, em 593, concedeu aos //bed r7aft/ra/es uma parte na sucessão ab

Infestado do pai, na ausência de filhos legítimos, reconhecendo também a obrigação

do pai de prestar alimentos aos filhos naturais.

Os ensinamentos de Cristo trouxeram significativas mudanças na sociedade,

pois pregava a igualdade entre homens e mulheres, sendo iguais, na sua

importância.

No entanto, a palavra de Cristo não foi vivida com toda fidelidade. Através aos

tempos, sua mensagem foi desvirtuada.

No final da era romana, já na Idade Média, a Igreja rechaçou fortemente o

concubinato, sendo inclusive punido pela sociedade eclesiástica e civil com severas

penas.

Apesar do concubinato ter sido reprovado pela Igreja Católica, esta o tolerou,
L. . A nA #q+fh el l!=

quando não comprometesse o casamento,

ãn nulo Concílio de Trento, em 1 563.

incesformadeou

proibiç



5

Com o Concílio de Trento, a Igreja, se defendeu das propostas da Reforma

Protestante, ratificando a doutrina clássica do casamento, reafirmando a noção

sacramental do vínculo matrimonial e a consequente legitimidade da Igreja em

formalizar as uniões dos cônjuges. Exigiu-se para a validade do casamento que ele

fosse contraído diante de um padre.

Um dos cânones sobre a reforma relativa ao casamento previa que era grave

pecado para os homens não casados ter concubinas.

O concílio ordenava que os concubinos, tanto casados como não casados, se

depois de terem sido advertidos três vezes, não se afastassem de suas concubinas,

fossem excomungados, e ser-lhes-ia negada a absolvição enquanto não tivessem

observado a advertência feita.

Se o cõncubinato persistisse por um ano, seria considerado crime.

Em relação às mulheres, casadas ou não, que viviam em concubinato, se
Na.-anca«. nr9m castiaadas

depois de terem sido advertidas por três vezes, não obedec

rigorosamente, sendo se necessário expulsas da cidade.

Atualmente, a Igreja rechaça a possibilidade do concubinato, ao estabelecer

nas Orientações Pastorais sobre o Matrimónio (Documento da CNBB, n. 12):

"reafirmam que a separação dos cônjuges que importe ruptura do vínculo

matrimonial, seja só de fato, seja judicial, não constitui de modo nenhum razão ou

base para nova união matrimonial válida", conforme deduz Ronaldo Frigini

l

FRi5yi!:isn:lgg11 .al) Concubinato e a Nova Ordem Constitucional. Revista dos Tribunais, sáo Pausa.
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A influência do direito romano, através de Portugal e Espanha, estendeu-se ao

B rasil .

Tangente à história brasileira, no período do Império, a Igreja Católica foi \

titular quase que absoluta dos direitos matrimoniais. Pelo Decreto de 3 de novembro

de 1827, os princípios do direito canónico regiam todo e qualquer ato nupcial, com

base nas disposições do Concílio Tridentino e da Constituição do Arcebispado da

Bahia

Novas crenças surgiram com a imigração. Em 19 de julho de 1858, Diogo de

Vasconcelos, então Ministro da Justiça, apresentou prometo de lei, que

posteriormente transformou-se em lei(Lei n' 1 .144, regulamentada pelo Decreto de

17 de abril de 1863), pelo qual, os casamentos entre pessoas não católicas seriam

realizados com as prescrições de suas respectivas religiões, dando então grande

impulso ao casamento civil. Nessa época, portanto, praticavam-se o casamento

católico, celebrado conforme as normas do Concílio de Trento, de 1563, e das

Constituições do Arcebispado baianos o casamento misto, entre católicos e

acatólicos, sob a égide do direito canõnicol e o acatólico, que unia pessoas de

seitas dissidentes, de conformidade com os preceitos das respectivas crenças-

Com o advento da República, em 15 de novembro de 1889, o poder temporal

foi separado do poder espiritual, e o casamento veio a perder seu caráter

confessional. O Decreto n' 1 81 , de 24 de janeiro de 1 890, instituiu o casamento civil

no Brasil, e no seu art. 1 08, não mais atribuía valor jurídico ao casamento religioso.

A Constituição de 24 de fevereiro de 1891 , no seu art. 72, $ 4', estatura que a
+i+- íman n rnliaioso aDerlaS um

República só reconhecia o casamento civil, co

da .-nnef'iânf''iã individual de cada um

ns

interessr
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Da mesma forma, o Código Civil de 1916, consolidou e regulamentou o

casamento civil, sem fazer qualquer menção ao casamento religioso, que pelo

direito civil era inexistente, sendo considerado apenas como concubinato.

No entanto, a Constituição de 1934, permitiu que se atribuísse ao casamento

religioso efeitos civis, desde que observadas certas prescrições legais. A matéria

era regulamentada pela Lei n' 379/37.

A Constituição de 1946, manteve a concessão anterior, condicionando-a ã

observância dos impedimentos e às prescrições da lei. Em seguida, a Lei n' l .l lO,

de 23 de maio de 1950, regulamentou por completo o reconhecimento dos efeitos

civis, e pela Emenda Constitucional n' 1/69, manteve o casamento religioso com

efeitos civis, e pela Emenda Constitucional n' 9/77 quebrou a indissolubilidade do

matrimónio, prevendo sua dissolução nos casos expresso em lei.

A Constituição Federal de 1988, no art. 226, S I', dispõe que o casamento é

civil e gratuita a celebração, acrescendo no $ 2', que o religioso tem efeito civil, nos

termos da lei. Atualmente a matéria do registro do casamento religioso para efeitos

civis está disciplinada nos ans. 71 a 75 da Lei n' 6.01 5/73.



3 ASPECTOS DESTACADOS'

3.1 CONCEITUAÇÃO

No sentido etimológico concubinato exprime a idéia de comunhão de leitor cum

(com), cubare (dormir).: Por sua vez, a raiz latina da palavra designa estado de

amasiamento, de mancebia, pressupondo relacionamento sexual entre o homem e a

mulherl concubifus - ajuntamento carnal, cópula; cum ct/pare - deitar-se com.

Pedro NUNES definiu o concubinato como, "estado de um homem e de uma

mulher que, sem estarem entre si ligados pelo vínculo matrimonial, durante um

lapso de tempo mais ou menos duradouro, em que se presume que esta seja
-l.,-. -ala .-nnvivÊm notoriamente com a aparência de casados, sob

exclusivamente daque
- ),4

teto comum ou nao.

Conceitua Edgar de Moura BITTENCouRT: "a união estável no mesmo ou

em teto diferente, do homem com a mulher, que não são ligadosentre si por

m do G ossário. nidade, concubinato e alimentos. são Paulo : Saraiva.

3 CZAJKOWSKI Rainer. União Livre: à luz da Lei 8.971/94 e da Lei 9.278/96. Curitiba : Juruá, 1996.

4 NUNES Pedra. Dicionário de tecnologia jurídica. 10. ed. v. 1. são Paulo : Livraria Frestas Bastos
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matrimónio. Tal é o sentido lato. Em sentido estrito, é a convivência more uxorfo, ou

seja o convívio como se fossem marido e mulher." '

Para Rainer CZAJKOWSKI, "é mais razoável entender-se por concubinato 'a

relação íntima de um homem e uma mulher, mais ou menos estável e duradoura,

fora do casamento ou sem casamento'. É inviável, na ótica puramente conceptual.

tentar acrescentar a esta definição qualquer noção religiosa de pecado, ou qualquer

noção jurídica de ilícito." '

Aurélio Buarque de Holanda FERREIRA define concubinato como, "estado de

quem tem ou é concubinas amásio, barreguice, concubinagem, comborçaria,

mancebia." 7

O advogado Leib SOILBELMAN conceitua: "Pessoas não casadas que vivem e

se apresentam como o fossem."

Clóvis BEyILAQUA tem como concubina, "a mulher que vive em união ilícita

mais ou menos duradoura". '

Para Pontes de MIRANDA, "é a união prolongada daqueles que não se acham

vinculados por matrimónio válido ou putativo". ''

8

nÜÜÉiliÚw;.s concubinato no direito. 2.ed. v. 1. Rio de Janeiro : Editora
05.

6 CZAJKOWISKI, R.. OP. clr., P 40-41

:'3=1=; e='g,E=E'.gE
Holanda. Novo dicionário Aurélio da língua portuguesa.

8. P. 167.

8 SOILBELMAN, Leib. Enciclopédia do advogado. 2. ed. Rio de Janeiro : Rio, 1979. P- 82.

a BEVILÁQUA. Clóvis apud BRUM. Jander Maurício. Concubinato. 1. ed. Rio de Janeiro : Ande, 1994.

'F=:"b:glg $# EI'E "'''

Rio de

A concubina e o direito ir8slen
yl LourençonU



Arnaldo RIZZARDO ensina que, "etimologicamente o termo exprime a idéia de

comunidade de leito. No latim, concubans, concubinaffo e concub/natas, com

significação idêntica".''

Convém colacionar a palavra do Des. Carlos Alberto Menezes DIREITO, ao

expressar que, "entidade familiar tanto é a que origina do casamento, como a que

nasce da união estável, como, ainda, a comunidade formada por qualquer dos pais

e seus descendentes, nos termos do art. 226 da Constituição Federal de 1 988". ''
" é a ausência de matrimónio

Washington de Barros MONTEIRO conce

para o casal que viva como marido e mulher."''

Para Mana Helena DINIZ o concubinato, "consiste numa união livre e estável

de pessoas de sexo diferente, que não estão ligadas entre si por casamento civil.

Pinto FERREIRA conceitua o concubinato como: "União estável e prolongada

de homem com mulher, vivendo no mesmo teto ou em teto diferente, que não estão

ligados entre si pelo casamento, revestindo-se, porém, de notoriedade, fidelidade da

mulher e continuidade de relacionamento sexual.'

Silvio RODRIGUES conceitua o concubinato, como "a união do homem e da

mulher, fora do matrimónio, de caráter estável, mais ou menos prolongada, para o

10

itua

14

15

H RIZZAFiDO. Arnaldo Casamento e concubinato: efeitos patrimoniais. 2. ed. Rio de Janeiro : Ande.
1987. P. 159.

EE:a.E':l;W:' ";:':;i.q
a união estável como entidade familiar. Revista dos Tribunais
991 .

ONTEIRO.IW Saravanlde Barras. Curso de Direito Civil Brasileiro: direito de família. 21. ed

Saraiva 1994elena.Curso de Direito Civil Brasileiro: direito de família. 9. ed. São Paulo

15 FERREIRA, P., OP. cff-, P- 108.
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fim da satisfação sexual, assistência mútua e dos filhos comuns e que implica uma

presumida fidelidade da mulher ao homem.'

Para AstOlfo Rezende17 o concubinato é, "a união de duas pessoas de sexo

do e mulher, com mesa e leito comuns, por tais
diferente, vivendo em forma de m

havidos por toda a vizinhança.
ompanheira e concubina, alg

Tocante às diferenciações

esclarecimentos são importantes:

Para Edgar de Moura BITTENCouRT, a expressão concubinato tem duplo

sentido. Genérico, quando, como termo análogo à união livre abrange toda ligação

do homem com a mulher fora do casamento. Específico, quando tange ao

semimatrimõnio, à posse de estado de casado, ao entrosamento de vidas e de

interesses, numa comunhão de fato.''

Ao diferenciar concubinato de mancebia, aduz que "concubinato expnme

idéia ampla, capaz de envolver em seu conceito a união irregular estável, ao passo

que mancebia não traduz o sentido de semimatrimõnio. E pelo menos assim que na

linguagem de certos julgadores e de muitos autores as duas expressões

aparecem.

Apesar dos termos serem explicitados na doutrina como sendo o concuoinaiu

união mais ou menos prolongada, fora do casamento, que pode revestir-se de
companheira a designação elevada que se dá àaspectos morais ou imorais, e

16

ari

uns
termos Cdos

19

n F{ODRIGUES. S yio. Direito civil: direito de família. 18. ed. São Paulo : Saraiva, 1993. v. 6. P.
273

17 REZENDE. A. apud FERREIRA, P., OP. cjt P 108.

la BITTENCOURT. E. M.. OP. c/f., P 109

19 /dem. /lidem. p. 110.
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mulher unida por longo tempo a um homem, como se fosse sua esposa, mas como

não existem os laços do casamento civil é concubina, segundo o mestre citado,

qualquer limitação de conceitos, estranha ao gênero e espécie enunciadas, será

arbitrária, não resistindo às impugnações que a realidade dos casos comumente

apresenta, além de indispor o intérprete, que se submeta à distinção rígida, a

conclusões injustas.

Como esposa de fato, em verdadeira posse do estado de casada, admite o

autor, a designação de companheira à concubina honesta e de longa ligação com o

homem que a respeita. A concubina, que não esteja nessa situação, pode ser titular

de outros direitos contra o homem com quem se ligou. Nem esta, nem aquela,

adquirem direitos pelo concubinato em si, mas em virtude de uma situação de fato,

relacionada ou não com a união concubinária, que não favorece e não prejudicará

sua pretensão em reclamar o que Ihe pertence.

Segundo Mano Roberto Carvalho de FARIA, a Lei n' 8.971/94, deixou de

definir companheira, destacando apenas alguns atributos que caracterizam a união

estável, ficando tal missão a cargo da doutrina e da jurisprudência. Para o

doutrinador, considera-se companheira para os fins de habilitação em inventário, a

mulher separada de fato há longos anos, a solteira, a separada judicialmente, a

divorciada e a viúva. "

Vários são os autores que distinguem a concubina da companha

N.-n '-- -a cn nrnnlinciaram acerca do tema''
forma, inúmeros os julgados que

Da mesmaira

20 FARIA. Mano Roberto Carvalho de. Os direitos sucessórios dos companheiros. Rio de Janeiro
Lumen Juris, 1996. P. 7-18

ÜEMl%lÊB##g$#HIÜBÊ Blli
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Entre esses autores, citam-se as lições de Benedito Costa NETOS:
Mário

Aguçar MOURA23 l Elisabete Filizzola ASSUNÇÃO:' e Jander Maurício BRUMas

Por outro lado, a meu ver, tanto as denominações concubina, companheira, ou

até mesmo convivente, não podem ser conceituadas de forma rígida, porquanto, o

caso concreto é que irá determinar.

Muito embora os autores citados façam distinção entre companheira e

concubina, outros autores, como Jogo Roberto PARIZATTO, Basílio de OLIVEIRA,

Irineu Antõnio PEDROTTI Jorge F ranklin Alves FELIPE, Edgar de Moura

42

114cff

:? 'p''' ; rHEI.E='::.? :q=.'F=p:::l;'=Sll;.=' E==.$:j:'; i::U'.:l:=.?::*:n:
permanência do vocábulo 'concubina (ay-
1994. P. 36).
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BITTENCOURT e Rainer CZAJKOWSKI, aceitam a idéia de não fazer distinção

entre os termos, utilizando-os de forma indiscriminada.

Para Jogo Roberto PARIZATTO

ou companheiro.

Continua o doutrinador citado, "buscando-se as definições de companheira e

concubina, tem-se que em ambos os casos encontramos a idéia de vida em comum

entre um homem e uma mulher, que moram juntos.

Basílio de OLIVEIRA entende que, "em face dos novos princípios

constitucionais, seria impróprio fazer a distinção supra, até porque, concubino e

companheiro, sempre tiveram na vida prática a mesma conotação, designativa do

cônjuge na sociedade conjugal concubinária."
27

Na mesma linha ensina Irineu Antõnio PEDROTTl: "0 termo concubina não
28

mais pode ser visto pt/ra ef simp/ic/fer como amante, manceba, barregã.

Por sua vez, doutrina Jorge Franklin Alves FELIPE:

De sorte que a distinção terminológica entre concubina e companheira, para os fins

20 PARIZATTO, Jogo Roberto O direita dos concubinas a alimentos e à sucessão: de acordo com
a Lei n' 8.971. de 29/12/94. Rio de Janeiro : Aide. 1995. P. 50-51.

''!51n ="S'.3%g :?;H'=i.IKg Eã:ap:::''j"j"Eà. ";lq% "'á"' ' ,"««'«: .'
'B;'''à ' U':â:lElii. 'il!::.qB8

to - união estável: de acordo com a Constituição Federal de
5. P. 147.
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Ehâ'«?,:::lH:'='%m?..Hi.=:.?.=:'!=,E=U . , «.,. "."."
Rainer CZAJKOWSKI comenta

No entanto, assim já entendia Edgar de Moura BITTENCOURT, em 1 969:

Portanto, conforme lição de Edgar de Moura BITTENCOURT, "a expressão

representa, como é obvio, uma idéias mas seu sentido, no mundo jurídico,

pressupõe aspectos e elementos de fato." "

29 FELIPátiJofor FrankliniAvesa AdoÇ:Forense 19tlõ P 98.99 de paternidade e concubinato na

30 CZAJKOWSKI, R., OP. cif., P. 41

31 BITTENCOURT. E. M., OP. cff.. P. 116

32 /dem, /b/dem. p. 107
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Importante salientar que o Estado através da Constituição Federal protege as

bietivo de constituição de uma família, buscando a formaçãouniões que tenham o

da entidade familiar.

No entanto, esta entidade familiar só irá se caracterizar quando certos

elementos estiverem presentes. Desses elementos extrai-se o conceito de

concubinato que, ao meu ver, pode ser traduzido na união de pessoas de sexos

diferentes, que se unem buscando a formação de uma família, não necessariamente

com o objetivo de procriação, na qual os companheiros têm uma relação de
l em aue vivem, podendo residir sob o mesmo tetofidelidade,

ou nao.

Estes elementos conceituais serão analisados na s

o fontes caracterizadoras da relação concubinária.

0

notória no meio soda

eção 3.2 desta monografiaaTI

com

3.1.1 ESPÉCIES DE CONCUBINATO

Certos autores, como ROGERS, costumam classificar o concubinato segundo

suas formas.

Para o citado mestre, "o concubinato será perfeito ou imperfeito, conforme nada

ou não obrigação de fidelidade (ao menos da mulher), comunidade de vida,

notoriedade e ausência das formalidades prescritas para o matrimónio." "

Cuida ainda do concubinato direto e indireto:

Na primeira classe, estão as situações geradas por assentimento mútuo e recíproco,
tácito ou verbal dos concubinas, de viverem unidos, ou porque hajam pactuado ou

33 nncFRq anlid BITTENCOURT. E. M., OP. Cjf., P.117
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©WHH.ÊWx'reproduz seus

Por sua vez, Limongi FRANÇA divide o concubinato em natural, espúrio.

adulterino e incestuoso.

Para o citado mestre: "Natural, é o concubinato entre pessoas livres e

desimpedidas. Espúrio, é aquele em que ambos os concubinos ou apenas um deles

está legalmente impedido de casar." Também pode ser, adulterino ou incestuoso.Também pode ser, duulLui l

"Adulterino aquele em que o impedimento funda-se no próprio estado de cônjuge de

um ou de ambos os concubinos. Incestuoso aquele em que o impedimento funda-se

no parentesco próximo entre os concubinos."
34

No entanto, as distinções entre concubinato puro e impuro, sao as mais

comuns

Alvaro Villaça AZEVEDO explica

Para Mana Helena DINIZ o concubinato pode ser puro ou impuro:

:::;:": :Ã?Rl:=E''.EHdã.='111.f:?'l=;i=;.=S=':.;''li;=1=

RANÇA. Rs, Srnol3aulo, v. 543.ios 1 3.concubina8d ante do Estatuto do Divórcio.

Tr bunais,lvSro Valas, v. Uni.apo. estável ar.ntiga4forma do casamento de fato.

Revista dos

Revista dos
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próximo entre os amantes.

Fabrício Zamprogna MATIELO ressalta

Grandes divergências apresenta a doutrina no caso de concubinato, quando

um dos conviventes encontra-se separado apenas de fato de seu cônjuge. Qual

seria a melhor solução, enquadrar tal prática como concubinato adulterino, por sua

vez ilícito, e impuro, ou defendê-lo como concubinato puro?

Concordo com doutrinadores como Rainer CZAJKOWSKI, Francisco José

CAHALI, Sylvio CAPANEMA e Gizelda Mana Scalon Seixas SANTOS.

Com efeito, a Lei n' 8.971/94, determinava no art.
1' . como condição à

percepção de alimentos pela concubina,
que seu companheiro fosse solteiro,

separado judicialmente, divorciado ou viúvo. Dessa forma excluía os casos em que

um dos companheiros fosse apenas separado de
fato. No entanto, a Lei ..b 0

9.278/96, não elencou como condição alguma o estado civil dos conviventes,

30 DINIZ. M. H.. OP. cjf.. P 226.

"lEk:hUI':!#=EB5
União estável - concubinato: repercussões jurídico-patrimoniais.

o. 1997. P. 24.
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alcançando todas as relações estáveis, inclusive quando um dos conviventes está

apenas separado de fato de seu ex-cônjuge, não caracterizando relação ilícita, mas

que deve ser designada por concubinato impuro, muito embora tenha seus direitos

garantidos.

Seguindo esse entendimento doutrina Rainer CZAJKOWSKI

estado civil dos mesmos.

Por sua vez, Francisco J. CAHALI afirma

separados de fato.

Na esteira desse entendimento Sylvio CAPANEMA ensina:

casados, desde que de fato separados.

s8 CZAJKOWSKI. R., OP. cff., P- 48.

UEL.==:=, .::, =H.;':":;l"É:::l .ybHE :Em.Pi.,.:flm*;; . :-«";. "
40 CAPANEMA. S. apud OLIVEIRA, J. M. L. L., OP. cff , P- 94-95.
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Por fim, Gizelda Mana Scalon Seixas SANTOS entende, que, "mais justa é a

corrente pretoriana que concede efeitos jurídicos envolvendo pessoas separadas de

fato há algum tempo."

Do exposto, retira-se que as uniões entre pessoas separadas de fato de seus

ex-cônjuges (pois a relação tanto pode se dar quando um dos companheiros é

separado de fato de seu ex-cônjuge, ou quando ambos o são), pela ótica atual dos

doutrinadores citados, são reconhecidas como uniões nas quais os concubinos têm

seus direitos resguardados, sendo inclusive, na lição de Alvaro Villaça de

AZEyEDO42 , conceituadas como concubinato puro No entanto, ouso discordar de

tal mestre, por entender que mesmo havendo direitos nesse tipo de união, tal deve

ser conceituada como concubinato impuro, em razão da impossibilidade de sua

conversão em casamento.

3.2 CARACTERÍSTICAS

Necessário para a caracterização do concubinato a análise do conceito

disposto no $ 3', do art. 226, da Constituição Federal de 1988: "Para efeito da

proteção do Estado é reconhecida a união estável entre homem e a mulher como

entidade familiar, devendo a lei facilitar sua conversão em casamento"

União estável e alimentos: de acordo com a Lei n' 9.278
. P. 81.

:;:-;lg IE :BSgXilg g8W F! l:!,f:
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Do mesmo modo, importante o conceito previsto no artigo
I' da Lei 9.278/96:

"E reconhecida como entidade familiar a convivência duradoura, pública e contínua,

de um homem e uma mulher, estabelecida com o objetivo de constituição de

família." Esta lei, ao contrário da Lei n' 8.971/94~
reconhece como entidade

familiar, a união estável, sem estipular prazo ou estado civil dos conviventes.l

Antes da análise dos elementos caracterizadores da união estável, necessano

ter-se em mente que, as relações flagrantemente adulterinas, aquelas nas quais um

dos cônjuges, ou ambos, mantém relações extramatrimoniais, não estão incluídas

no conceito de união estável, e portanto,na proteção legal, sendo, dessa forma

inaceitável juridicamente" que um dos cônjuges mantenha duas famílias paralelas,)

relacionando-se com ambas concomitantemente.

No entanto, deve-se destacar que a prolongada
separação de fato entre os

cônjuges representa a extinção da comunhão de vida
que o casamento exige, não

sendo mais possível considerar como adulterino o
relacionamento de um dos

cônjuges, efetivamente separado de fato, com terceiro

45

:!*á$11$Ê$üzn, : 5:ãEI EÊgEF;q"n3*

sepãraça
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Ademais, há grande dificuldade de se fixar um limite temporal:
para aferir a

estabilidade deste relacionamento posterior, assim como também é praticamente

impossível fixar um prazo qualquer, contado a partir da separação de fato, dentro do

Qual as relações sexuais de qualquer dos cônjuges com terceiro seria adultério.

Rainer CZAJKOWSKl40 refere-se, "a importância da construção jurisprudencial

distinguindo 'concubina' (o) de 'companheira' (o)(o). Aquela (e), a (o) amante do

cônjuge adúltero (na constância do casamento); esta (e) a (o) parceira (o) de união

livre com cônjuge de há muito separado de fato do outro cônjuge.
47

Necessário ainda destacar-se o momento em que surgem os efeitos jurídicos

da união estável como entidade familiar. Ao contrário do que ocorre no casamento,

onde sua constituição provoca a priori todos os efeitos jurídicos previstos na lei, ou

seja, para que haja o casamento, necessário a comprovação de certos requisitos

dispostos na legislação, anteriormente a sua realização,
caso contrário tal não

acontecerá. No concubinato, ao contrário, esses requisitos serão constatados a

poste/fod, ou seja, só assume a relação estável relevância jurídica como família,
a

(MATIELO. 'F. Z.. OP. cÜ., P- 29)

4õ CZAJKOWSKI, R.. OP. c/f.. P. 52.

47 Sobre a distinção entre concubina e companheira, vede seção 3.1 .1 Espécies de concubinato



partir do reconhecimento de seus elementos essenciais, o que ocorre durante a

relação, ou após o término da mesma. Esta constatação assume grande

importância, pois é pela análise das circunstâncias dos agentes envolvidos, que vai

se definir se determinada união estável existe, existiu ou não, como entidade

familiar. "

Segundo Rainer CZAJKOWSKI, extraem-se do disposto no art. 226, $ 3', da

Constituição Federal, bem como do art. l ', da Lei 9.278/96, os seguintes elementos

essenciais caracterizadores da união estável: dualidade de sexos, conteúdo

mínimo da relação (elemento subjetivot objetivo de constituir famílias assistência

material), estabilidade e publicidade. Há também os elementos secundários, que

não constam de disposição expressa, mas que são muito importantes como

elementos de convicção e informação. São eles: convivência more t/xo/fo.

dependência económica, e a existência de filhos. '9

No entanto, para o mestre Adahyl Lourenço DIAS, "o elemento essencial dessa

união é a fidelidade, a dedicação monogâmica, recíproca, vivendo em more êxodo

em atitude ostensiva de dedicação, em laços íntimos..." 50

Por sua vez, Gizelda Mana Scalon Seixas SANTOS entende que "a união

estável deve ser pública, duradoura, contínua e, sobretudo, os companheiros devem

viver em um clima familiar onde todos estão reunidos pelos laços do amor, que se

23

4a Nesse sentido lição de Rainer CZAJKOWSKl: "Por fim, cumpre fazer uma rápida consideração. sobre
o momento em que surgem os efeitos jurídicos da união livre como entidade familiar. Diferentemente do que
ocorre no casamento . modo formal de constituição de família. onde sua consumação provoca a priori todos os
efeitos jurídicos previstos na lei - a união livre só assume relevância jurídica como família a parir llo
reconhecimento de seus elementos essenciais. Em outras palavras. é sempre uma constatação.a posfedorf de
uma real idade presente ou já vivida. É de extrema importância este aspecto, porque é pela análise das
circunstâncias dos agentes envolvidos. suas condutas. suas posturas, que se vai definir se determinada união
livre existe. existiu ou não como entidade familiar. " (CZAJKOWSKI, R., OP. c#., P- 52).

49 Idem. Ibidem, p.47-86

50 DIAS. A. L. apud BRUM, J. M.. op. cfr.. P. 41



manifesta através do respeito, da consideração, do auxílio material e moral

recíprocos." '

Elenca a citada doutrinadora, como elementos caracterizadores da união

estável: diversidade de sexos, inexigência de vida em comum sob o mesmo teto,

publicidade e notoriedade da relação, fidelidade entre os companheiros,

estabilidade e continuidade. ;:

J. M. Leoni Lopes de OLIVEIRA, arrola como características da união estável,

os seguintes elementos: diversidade de sexos, qualificação dos conviventes

coabitação, estabilidade, publicidade, fidelidade, finalidade, e a#ec#o soc/efaffs. 5'

Fabrício Zamprogna MATIELO, afirma como pressupostos de caracterização

do concubinato, os seguintes: prolongamento no tempo, estabilidade, notoriedade,

exclusividade, mútua assistência e coabitação. "

Silvio RODRIGUES caracteriza o concubinato como "a união do homem e da

mulher, fora do matrimónio, de caráter estável, mais ou menos prolongada, para o

fim da satisfação sexual, assistência mútua e dos filhos comuns e que implica uma

presumida fidelidade da mulher ao homem." 55 Desses elementos destaca como

característica principal, a fidelidade recíproca entre os conviventes, pois, "ela não

só revela o propósito de vida em comum e o de investirem-se eles na posse do

24

l

s' SANTOS, G. M. S. S., OP. c/f., P. 69

52 /dem, /b/dem. p. 69-82.

53 OLIVEIRA. J. M. L. L., OP. cjt. P. 84.

54 MATIELO. F. Z., op. c/f.. p. 25-33.

55 RODRIGUES, S.. OP. clt., P. 273.



estado de casados, como cria uma presunçãolu/fs fanfum de que o filho havido pela

mulher foi engendrado por seu companheiro."s6

No entanto, Pinto FERREIRA elenca três elementos básicos: notoriedade

fidelidade e continuidade do vínculo. ;'

Para Mana Helena DINIZ, são elementos essenciais que caracterizam a

relação concubinária: continuidade das relações sexuais, ausência de matrimónio

civil válido entre parceiros, notoriedade de afeições recíprocas, honorabilidade,

fidelidade presumida da mulher ao amásio e coabitação. ;'

Alguns dos elementos dispostos pelos autores citados serão na seqüência

analisados. Entretanto, deve-se ter em mente que a caracterização da união estável

dependerá de vários elementos, devendo contudo, cada caso ser analisado

individualmente.

a) dualidade ou diversidade de sexos.

Este elemento encontra-se presente no art. 226, $ 3', da Constituição Federal

de 1988, quando dispõe sobre a união estável entre homem e mulher, na Lei

8.971/94, igualmente, quando a lei se refere à companheira de um homem, ou

companheiro de uma mulher, e na Lei 9.278/96, quando prevê a convivência de um

homem e de uma mulher.

O diploma legal de 1996 reconheceu como entidade familiar a convivência de

um homem e uma mulher com o objetivo de constituir família. Dessa forma a

25

% Idem, Ibidem, p. 272

s7 FERREIRA. P., OP. c/f.. P. 104.

5õ DINIZ, M. H., OP. c/f., P. 209-210



condição biológica para gerar filho tem que estar presente, não se amparando

juridicamente como entidade familiar a união entre pessoas do mesmo sexo.se

b) estabilidade: convivência duradoura e contínua

A estabilidade é outro fator muito importante para caracterizar o concubinato.

A união deve prolongar-se no tempo, sendo portanto, durável e contínua, de forma

que demonstre equilíbrio na relação familiar.60

No entanto, apesar da Lei n' 9.278/96 dispor sobre a convivência duradoura e

continua, não estipulou lapso temporal a caracterizar a união. Ademais, o prazo de

cinco anos que vinha sendo utilizado como elemento caracterizador da união

estável, para que a concubina tivesse direito à percepção de alimentos, foi deixado

de lado pelo diploma de 1996, que nada dispôs acerca do prazo para percepção de

alimentos.''

Para alguns autores, como Mano Roberto Carvalho de FARIA a estabilidade

de uma união está mais ligada à intenção do casal do que propriamente ao prazo

fixado pela lei, sendo certo que não deva ser uma união passageira, acidental, pois,

quando se fala em união estável, pensa-se em união duradoura, sem interrupções.

26

59 Nesse sentido lição de Jogo Roberto PARIZATTO: 'À evidência, exige-se pela regra legal que a
convivência seja entre um homem e uma mulher, excluindo-se. assim, as relações existentes entre um homem
e outro homem e uma mulher com outra mulher. lembrando-se até mesmo que o espírito da lei é a conversão
da união estável em casamento. o que seria impossível na espécie.' (PARIZATTO, J. R. apud OLIVEIRA, J. M.
L. L., op. c/f.. p. 86)

se Nesse sentido lição de Fabrício Zamprogna MATIELO: '0 requisito da estabilidade está. de certa
forma. atrelado profundamente ao da duração no tempo. eis que a mais contundente prova de que a relação é
estável é o seu prolongamento temporal, persistência por período considerável. cuja aferição e valoração
caberá ao Poder Judiciário, com lastro no ordenamento jurídico, na doutrina e nos precedentes dos Tribunais
(MATIELO. F. Z., OP. clf.. P. 26).

61 J. M. Leoni Lopes de OLIVEIRA explica tal entendimento: "Com a vigência da Lei n' 9.278/96. não
mais se exige um prazo mínimo. como caracterizador da união estável, estando, portanto. nessa parte.
derrogado o art. I' da Lei n' 8.971/94. que exigia. na união estável, sem prole, que a convivência fosse de mais
de cinco anos.' (OLIVEIRA, J. M. L. L., op, c/f.. p. 104).
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6: No entanto, pequenas interrupções, por motivo de viagens, ou brigas

passageiras, não adquirem o condão de extirpar a estabilidade da relação.';

Também nesse sentido, ensina Antõnio Carlos Mathias COLTRO: Desta

forma, não se pode considerar o aspecto tempo da união como absolutamente

necessário à verificação sobre seus efeitos, cuidando-se de aspecto a ser

examinado em cada caso e consoante as peculiaridades que apresentar.""

A convivência duradoura e contínua65 , disposta na Lei n' 9.278/96, impõe que

a relação seja estável: não apresentando as relações transitórias, tal

carBcterlsttca.66

Por outro lado, muito embora não tenha a lei atualmente vigente feito

referência a prazo para caracterizar a união como estável, a fixação de um prazo se

faz importante na vida forense, pois é necessário que o juiz tenha um critério

objetivo para basear seu entendimento

c) publicidade e notoriedade

s2 FARIA. M. R. C., OP. cff.. P. 22-23

õ3 Nesse sentido lição de Rainer CZAJKOWSKl: "Rupturas passageiras em razão de desentendimentos.
seguidas de retorno à convivência, ou interrupções por viagens, não chegam a descaracterizar uma união
estável.' (CZAJKOWSKI. R., op. c/f.. P. 72).

õ4 COLTRO. Antõnio Carlos Mathias. Repertório de jurisprudência e doutrina sobre Direito de
Família. v. 3. Sáo Paulo : RT, 1996. p. 35

65 Segundo Rainer CZAJKOWSKI, não há diferença relevante entre estável e duradouro. No entanto. em
relação à contínuo a Lei fez certas restrições. "Com 'contínua' a Lei quis evitar a caracterização,da estabilidade
pela somatóría de períodos de união absolutamente intercalados, separados, sem nenhum vínculo subjetívo
entre eles.' (/dem, /ó/dem, p. 71).

66 Jogo Roberto PARIZATTO doutrina: "0 próprio dispositivo legal. ao exigir que a relação seja
duradoura. impõe a condição de que a relação estável entre o homem e a mulher sqa durável. náo se
aceitando, assim. uma ligação, insignificante, transitória, de pouca relevância! que não indique um estado de
concubinato. Se o concubinato representa a união livre entre o homem e a mulher, sem serem casados, tem-se
que tal união deve ser significante, contínua, devendo representar uma situação fátíca que demonstre existir
uma entidade familiar. merecedora da proteção do Estado." (PARIZATTO. J. R. apud OLIVEIRA, J. M. L. L..

106)OP. cÍt. P
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Ainda como elemento caracterizador da união estável encontra-se a

publicidade. Está referida no art. I', da Lei 9.278/96, quando reconheceu a

convivência pública e contínua entre os conviventes como entidade familiar. A

publicidade se traduz na convivência não sigilosa dos companheiros no meio social

em que vivem

Mesmo que os conviventes queiram viver com privacidade, a relação não pode

ser secreta, devendo os companheiros demonstrarem socialmente que vivem como

casados. 67 Daí extrai-se a notoriedade da relação

Para Edgar de Moura BI'TI'ENCOURT60 e Mana Helena DINIZ69, os termos

publicidade e notoriedade não se confundem. No entanto, entendo desnecessária a

discussão, pois o importante é se determinar como elemento caracterizador da

união, o convívio na sociedade de forma não clandestina, mas, notória, no círculo

de amizades dos conviventes, e pública para o resto da sociedade, devendo a união

apresentar sinais exteriores que demonstrem à sociedade a vida em comum dos

conviventes

67 Esta a lição de Gizelda Mana Scalon Seixas SANTOS: "De acordo com a Lei 9.278/96, a relação
concubinária deve ser pública isto é. ostensiva, no sentido de que os companheiros devem demonstar
socialmente que vivem como casados. Devem ser vistos e considerados por todos quantos com eles se
relacionem. como marido e mulher. A ocultação. o segredo da relação teria como consequência a ignorância
do fato implicando na dificuldade de prova.' (Santos. G. M. S. S., op. c/f., p. 74.)

6a Para Edgar de Moura BITTENCOURT: "Não se confunde notoriedade com publicidade, mas, basta
que o concubinato seja conhecido por um número mais ou menos largo de pessoas:.como parentes. amigos.
vizinhos. dependentesl exige-se em suma que a relação não seja clandestina e revestida de mistério. mas que
possa ser notada por todos aqueles que, observando sem especial curiosidade o comportamento dos
concubinas, estejam em condições de adquirir uma certeza mais ou menos segura sobre o fato
(BITTENCOURT. E. M., OP. c/f.. P 148)

õ9 Para Mana Helena DINIZ: "Notoriedade de aferições recíprocas não significa de modo algum
publicidade. A esse respeito bastante expressiva é a lição de Cunha Gonçalves, segundo a qual a ligação
concubinária há de ser notória. porém pode ser discreta. caso em que a divulgação do fato se dá dentro de um
círculo mais restrito. o de amigos. o das pessoas de íntima relação de ambos, o dos vizinhos da concubina,
que poderão atestar as visitas frequentes do amante, suas entradas e saídas.' (DINIZ. M. H.. op. c/f.. P. 224)
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O requisito de publicidade aponta a importância da prova testemunhal, quando

o vínculo do homem e da mulher é impugnado

d) fidelidade

A fidelidade surge como característica da união estável, no sentido de que a

relação seja exclusiva entre os conviventes. A Lei 9.278/96, no art. 2', inciso ll

dispôs sobre o dever de respeito e consideração mútuos, caracterizando o exercício

desses deveres a fidelidade entre os parceiros. ''

Muito embora alguns autores entendam que a fidelidade deva ser da mulher

ao amásio71 , tal deve ser recíproca, pois ao contrário não haveria o respeito e a

consideração mútuos. "

e) elemento subjetivo

O elemento subjetivo constitui o respeito e a consideração que decorrem do

vínculo afetivo, a assistência moral e a convivência. Neste elemento está presente o

vínculo psicológico e emocional entre os conviventes. O respeito e a consideração

mútuos são elementos intrínsecos da convivência. e conseqüência lógica do

envolvimento entre os concubinos

70 J. M. Leoni Lopes de OLIVEIRA entende que a fidelidade vem expressa no dispositivo legal: "Essa
característica vem expressamente prevista na Lei n' 9.278/96 como um dos deveres decorrentes da união
estável. determinando que sào direitos e deveres dos conviventes o respeito e consideração mútuos (art. 2'
11).' (OLIVEIRA, J. M. L. L.. op. c/f., P. lll).
' No entanto Rainer CZAJKOWSKI revela que: "A lei não criou dever de fidelidade entre os conviventes.

Falou em respeito e consideração mútuos. A exclusividade nas relações .sexuais, então, revela dedicação de
um para o outros é exercício de respeito e consideração.' (CZAJKOWSKI. R.. OP. c/f.. P. 80)

n Para Mana Helena DINIZ: " Fidelidade presumida da mulher ao amásio. que revela a intenção de vida
em comum, a posse do estado de casado e a presunção JuHs fanfum de que o filho é do casal. Além disso o
fato de a mulher receber outro homem, ou outros'homens, indica que entre os amantes não há união
vinculatória. portanto, nem concubinato. que pressupõe ligação estável e honesta.' (DINIZ, M. H., op. ca., P-

r2 silvio RODRIGUES. após afirmar a fidelidade da mulher ao homem, aceita a fidelidade recíproca ao
dispor: "Aliás. em muitos casos. poder-se-ia mesmo dizer que o elemento básico caracterizador do concubinato
é a presumida fidelidade recíproca dos concubinos. pois ela não só revela o propósito.de vida em comum e o
de investirem-se eles na posse do estado de casados, como cria uma presunção Judo fanfc/m de que o filho
havido pela mulher foi engendrado por seu companheiro.' (RODRIGUES. S., OP. c/f.. P. 272)



A assistência moral é o apoio psicológico que um parceiro dá ao outro. Tal

assistência está vinculada à presença de um dos companheiros na vida do outro.

A convivência também aparece como elemento importante. No entanto, não

deve ser entendida como sinónimo de moradia comum, mas sim, como a

participação de um na vida do outro, o entrosamento de vidas

f) objetivo de constituir família ou finalidade

O objetivo de constituir família é o vínculo afetivo e psicológico entre um

homem e uma mulher na base do conteúdo da união, sendo em função disso

plausível o relacionamento sexual entre eles, com a possibilidade de filhos.

Deve-se demonstrar que os conviventes têm a intenção de constituir uma

família. O vínculo afetivo deve ser sólido, devendo estar presente a vontade de

fazer a união prolongar-se.

A vontade dos parceiros de estabelecerem, estando ausente qu

impedimento, a união livre, é de grande importância para sua caracterização.

A intenção de manter a comunhão de vida, a vinculação íntima, tem que ser

recíproca entre os parceiros, sendo um acordo de vontades implícito na

continuidade da relação. Não se deve buscar imitar o casamento, mas ter uma

comunhão de vida condizente com a entidade familiar, devendo estar presente a

vontade da relação prolongar-se no tempo.

Nesse aspecto, convém lembrar que ainda que tenha o legislador reconhecido

a união estável como entidade familiar, não a equiparou ao casamento, permitindo

inclusive sua conversão em matrimónio.''
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alquer

r3 Essa a lição de Sérgio Gischkow PEREIRA: "A Carta Magna, enquadrando o concubinato como
entidade familiar (art. 226, $ 3') e sobre ele cogitando em dispositivo pertinente à família. considerou-o como
uma forma de família e de família legítima (ainda que. é evidente. sem igualdade com a família advinda do
casamento. tanto que o referido $ 3' prevê conversão do concublnato em casamento).' (PEREIRAS Sérgia
Gischkow. A união estável e os alimentos. Revista dos Tribunais. São Paulo, v. 657, p. 17-24. jul. 1990.)
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g) assistência material

Em face de todos os elementos subjetivos, a assistência material é o aspecto

mais simples, e também acessório, pois a subsistência da união livre depende de

outros fatores, que não o material ou económico.74 A assistência material está

prevista no inciso 11, do art. 2' da Lei 9.278/96, como direito e dever recíproco entre

os parceiros. Serve como fundamento ao pedido de alimentos, em caso de

necessidade, conforme o art. 7' desta lei

A assistência material decorre da estreita vinculação efetiva entre os parceiros

e abrange as despesas cotidianas normais de convivência

h) coabitação

Alguns autores, como J. M. Leoni Lopes de OLIVElftAzs e Jogo Roberto

PARIZATTO76 elencam, como característica do concubinato, a convivência sob o

mesmo teta. No entanto, meu entendimento se afina com doutrinadores como Mana

Helena DINIZn, Washington de Barros MONTEIRO7a e Gizelda Mana Scalon

74 Fabrício Zamprogna MATIELO, ao tratar da assistência mútua, englobando a assitência moral e
material. doutrina: Cumpre asseverar que a assistência mútua. de conotação monetária e/ou moral. a p/v0/7

revela apreço existente entre os parceiros. deixando à mostra liame que se parece com aquele previsto como
obrigação económica e social do casamento. E. conforme frisado acima, quanto mais se aproximar do
casamento em suas características estruturais, tão mais acessível mostrar-se-á o reconhecimento da união
como estável para as finalidades legais. De outra parte. porém: nada. impede q.ue haja concubinato puro sem
que um companheiro sustente o outro, pois ambos podem ter independência económica. Nesse caso a
assistência mútua épassível de comprovação por força da contribuição moral para o crescimento do consorte
material ou espiritualmente.' (MATIELO, F. Z., OP. c/f., P 30-31).

rs Para J. M. Leoni Lopes de OLIVEIRA, 'com essa característica. exige-se que os conviventes morem
sob o mesmo teto. mantendo vida como se casados fossem. É necessário que os conviventes tenham o
mesmo domicílio.' (OLIVEIRA. J. M. L. L., OP, c/f., P 95).

7õ Para Jogo Roberto PARIZATTO: "Parece-nos que a coabitação dos concubinos contribuirá e muito
para a conceituaçào da união estável entre um homem e uma mulher. pois que se os mesmos estão unidos,
não se justifica a nosso ver, residam em moradias autónomas, deixando assim de conviver maritalmente
juntos.' (PARIZA'rTO, J. R. apud OLIVEilRA. J. M. L. L., OP. c/f.. P. 101.)

n Para Mana Helena DINIZ: "Ante a circunstância de que no próprio casamento pode haver uma
separação material dos consortes por razões de doença, de viagem ou de profissão, o concubinato pode existir
mesmo que os amantes não residam no mesmo teta. desde que sqa notória que sua vida se equipara à dos
casados civilmente (Súmula 382).' (DINIZ. M. H., OP. c/f., P. 224)
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i) ausência de matrimónio válido entre os parceiros

Mana Helena DINIZ elenca como elemento caracterizador do concubinato a

ausência de matrimónio civil válido entre os parceiros. 80 No entanto, tal

entendimento vem sendo modificado, aceitando-se a existência da união estável

quando um dos conviventes encontra-se separado apenas de fato de seu cônjuge.

Essa a lição de Francisco José CAHALl: "Daí poder-se sustentar, com

tranquilidade, a caracterização da união estável mesmo se um ou ambos os

conviventes forem casados, desde que separados de fato dos respectivos cônjuges,

embora para a doutrina e jurisprudência mais conservadora ainda se qualifique esta

relação como adulterina." ''

João Roberto PARIZATTO, assim também entende:

A união estável entre pessoas separadas de fato, que aliás é um fato comum nos
tempos atuais, parece-nos perfeitamente admissível na situação atual do direito. A
uma porque a Lei n' 9.278, de 10 de maio de 1996, eliminou as expressões
incestuosas ou adulterinas', e a duas porque a união de pessoas separadas de fato

já vinha sendo..reconhecida há bastante tempo, tanto em sede doutrinária como
jurisprudencial.

Dos elementos apresentados, a meu ver, tem-se como indispensáveis para a

caracterização da relação concubinária, e, ainda, mais adequados à realidade

desse tipo de relação: - a dualidade de sexos, vez que não se pode desvincular a

noção de família da de filiação, sendo inaceitável como forma de relação

concubinária a relação entre pessoas de mesmo sexos - a publicidade da relação,

não gerando direitos as relações escondidas, sendo indispensável este elemento

80 DINIZ, M. H., OP. c/f.. P. 224.

81 CAHALI. F. J. apud OLIVEIRA, J. M. L. L., op. c/f.. P. 90.

82 PARIZATTO. J. R. apud OLIVEIRA. J. M. L. L.. op. c/f., p. 91



quando da prova em juízo da existência da relação concubinária, feita através de

testemunhasl - a estabilidade, pois simples relações esporádicas não constituem a

entidade familiar necessária para a proteção do Estado, ressaltando-se que não se

deve fixar um prazo para caracterizar a estabilidade da uniãol - por último, o

objetivo de constituir família que deve estar sempre presente, traduzido no vínculo

psicológico e na vontade dos companheiros.

Da comunhão de vida resultante dos elementos dispostos é que surgirá a

relação concubinária, bem como, a entidade familiar, gerando então, a proteção do

Estado, preconizada na Lex /Wafer.
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3.3 EFEITOS PATRIMONIAIS

O concubinato surge de uma relação contratual informal, que envolve um

acordo de vontades, pressupondo uma vinculação psicológica e afetiva dos

conviventes. No entanto, essa comunhão de vida gera situações nas quais surgem

obrigações, que geralmente são satisfeitas por ambos os companheiros.

Anteriormente ao advento da Lei n' 8.971/94 e da Lei n' 9.278, de 10 de maio

de 1996, a união concubinária era tida como sociedade de fato03, quando os

conviventes juntavam esforços para aquisição de bens.

Segundo Rainer CZAJKOWSKI, na união livre estável, quando o homem e a

mulher juntam esforços, dinheiro ou trabalho, para aquisição de um bem,

83 «A expressão sociedade de fato. tem significado mais abrangente do que a união concubinária
Genericamente.'sociedade de fato é aquela não constituída juridicamente mas que se encaixa ao conceito do
art. 1.363. do Código Civil: 'Celebram contrato de sociedade as pessoas. que mutuamente se obrigam a
combinar seus esforços ou recursos, para lograr fins comuns.' (CZAJKOWSKI. R., OP. c#.. P- 109.)



caracteriza-se a sociedade de fato. Grande problema surgia em relação à divisão do

património comum, pois se ambos se tornassem--titulares dos-bens-adquiridos,

haveria condomínio do património, mas se somente um deles ficasse como titular

dos bens, o que às vezes ocorria, rompida a união, o outro convivente não teria

direito a tal património, por estarem todos os bens em nome do primeiro,

caracterizando enriquecimento sem causa deste. "

No entanto, a união estável como entidade familiar e a sociedade de fato não

se confundem, porquanto é possível existir união estável sem sociedade de fato,

ficando mais visível nos casos de contrato expresso excluindo qualquer comunhão

de bens, bem como, pode existir sociedade de fato que não caracteriza união

estável, mas mera relações obrigacionais, como no caso da união homossexual,

não formando esta entidade familiar.

No entendimento de Irineu Antõnio PEDROTTI, diversos os problemas quando

os bens, embora originários do esforço comum, com a colaboração da mulher,

encontram-se apenas no nome do homem. No caso de morte do detentor dos bens.

deixando herdeiros legítimos, poderão estes demandar os direitos da herança em

detrimento dos direitos da concubinas também quando os concubinos se separam,

pode a mulher ficar, sem meios para a própria subsistência, tendo o homem um

enriquecimento sem causa. "

Para atenuar esse problema, a jurisprudência começou a assegurar direitos

sobre o património, ao convivente que não tivesse bens adquiridos em seu nome

na constância da relação concubinária, culminando com a Súmula n' 380 do

35

84 /dem, /ó/dem, p. 110.

B5 PEDROTTI, 1. A.. OP. c/f., P. 184
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Supremo Tribunal Federal: "comprovada a existência de sociedade de fato entre os

concubinos, é cabível a sua dissolução judicial com a partilha do património

adquirido pelo esforço comum"

Segundo Silvio RODRIGUES, esta súmula refere-se à sociedade de fato entre

os concubinos, da qual resulta um património ou aumento do já existente, derivado

do esforço comum. No entanto, falta a esta sociedade a a/Hecffo soc/efaf/s06 , pois

neste tipo de união inexiste o propósito de lucro, subsistindo apenas a união pelo

afeto. Outrossim, o elemento faltante no início da relação passa a ser constante com

a relação, com o interesse comum de ambos os concubinos. "

Para João Roberto PARIZATTO, a jurisprudência já vinha amparando o direito

dos concubinos à partilha dos bens adquiridos na constância do concubinato, com o

esforço comum, ainda que indireto, antes mesmo da existência de lei disciplinadora

do assunto. Tanto a doutrina quanto a jurisprudência fizeram seu papel ,

construindo precedentes históricos, que culminaram com a Súmula 380 do Supremo

Tribunal Federal. oõ

Para que se aplique a súmula, é necessário que tenha havido aumento

patrimonial dos concubinos, posteriormente ao início da união.

Com o advento da súmula, cada companheiro faz juz ao recebimento de parte

do património que ajudou a formar.

Essa a lição de Orçando GOMES

Disposição do sócio em construir e manter sociedade. Elemento subjetivo essencial na formação e
na existência da sociedade. O mesmo que animus confrahendae soc/efaf/s." (Enciclopédia Saraiva de Direito.
vo1. 5 apud OLIVEIRA. J. M. L. L., OP. cff,, P- 1 14-1 15.)

87 RODRIGUES. S.. OP. c/f., P. 277

Ba PARIZATTO, J. R.. OP. clf., P. 34.



Difundiu-se a crença de que entre os concubinas se estabelece, em determinadas
circunstâncias, uma sociedade de fato, de sorte que, dissolvida a união pela morte do
concubinário ou pelo abandono, a concubina faz jus ao recebimento de parte do
património que concorreu para formar, não raro como se casada fora pelo regime da
comunhão de bens. "
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Para Rainer CZAJKOWSKI, tanto no casamento apenas religioso, como nas

demais uniões informais, terminada tal união, por desentendimento ou morte do

varão, a mulher ficava em situação económica bastante difícil, se o património que

tinha ajudado a formar, estivesse todo em nome do ex-companheiro, assim

permanecendo com o término da relação, ou com a morte dele, quando ficava com

seus herdeiros, que muitas vezes não eram filhos comuns.9'

Segundo lição do mestre citado, "o reconhecimento de sociedade de fato entre

os parceiros de união estável, naquele período como agora, significa evitar

enriquecimento sem causal significa reconhecer direito de propriedade a quem,

formalmente, ainda não o tem. Não é indenização pela convivência, e nem substitui

alimentos." 9'

No entanto, conforme lição de Irineu Antonio PEDROTTI, o entendimento de

que a concubina fazia jus à indenização por serviços prestados não encontra mais

guarida.

Importante salientar que a expressão esforço comum dos cônjuges, ao meu

ver, deve ser entendida não apenas como o esforço na atividade lucrativa do

92

P'

89 GOMES. Orlando. Direito de Família.

90 CZAJKOWSKI. R., OP. c/f.. P. 110-111

91 /dem, /l)/dem, p. 112.

Esse entendimento jurisprudencial forçado para suprir deficiência de lei. embora revelasse o espírito
norteador de justiça dos dutrinadores e julgadores pátrios, rompendo cercas jurídicos que os.tempos não. mais
podiam admitir, aos poucos perde todo seu caráter de substância doutrinária-jurisprudencial, pela. paulatina e
crescente participação da mulher na administração da vida em comum. notadamente pelo direito de igualdade
entre os companheiros.' (PEDROTTI, 1. A., op. c/f., P. 185)

1994 P. 43ForenseRio de Janeiro
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companheiro, mas também aquela que concorre para o enriquecimento do casal

cuidando da administração do lar, bem como da criação e educação dos filhos, pois

o companheiro não poderia realizar seu trabalho, se a ele ficasse a incumbência de

administração do lar e criação dos filhos. Esses comentários devem ser entendidos

tanto em relação ao homem, quanto em relação à mulher, pois não há que se fazer

distinção de sexos, sendo ambos capazes de trabalhar ou de administrar o lar

conjugal. Ocorre que atualmente, tanto o homem quanto a mulher trabalham fora

sendo encargo de ambos tanto a administração da casa, quanto a educação e

criação dos filhos, ficando melhor caracterizado o esforço comum dos cônjuges.9;

Também este é o entendimento de Alvaro Villaça AZEVEDO: "Mesmo admitir

se com a citada Súmula 380, que é indispensável o 'esforço comum' dos

concubinos nessa formação de seu património, há que entender-se esse esforço em

sentido amplo, pois nem sempre ele resulta de natureza económica, podendo

implicar estreita colaboração de ordem pessoal, às vezes de muito maior valia". "

93 Seguindo esse entendimento os tribunais pátrios vêm decidindo:
Adquirido património durante a união estável. sujeita aos princí.piosjurídicos do Direito de Família, têm

os concubinas. ou ex concubinos. direito à partilha, ainda que a contribuição de um deles. em geral a mul.her.
não haja sido direta. ou pecuniária. senão indireta. a qual tanto pode estar na direção educacional dos filhos.

ÜHBGliãg:%li:;Bg'Egl:gKÊ Blgl Í Ê1192i
1996. Revista dos Tribunais, São Paulo. v. 729, p. 174-176, jul. 1996.) .

"Concubinato. Ação declaratória. Colaboração prestada pela concubina. Reconhecimento. Recurso
desorovído. .. . ..

Cabe ação declaratória para o reconhecimento de relação concubinária. da qual resultam efeitos
jurídicos, inclusive patrimoniais

Concubinato. Colaboração da parceria. Meação devida.
A partilha é devida à concubina país negar-lhe compensação seria acaroçoar o .locupletamento indevido

do homem com o trabalho da mulher. Entende-se essa colaboração como sendo em dinheiro ou nãos produto
do trabalho doméstico ou fora do lar, desde que se amplie economias em prol de um património comum.

Concubinato. Sociedade de fato. Bens. Divisão. Critério a ser aditado.
Dissolvida a sociedade de fato entre concubinas. a partilha dos bens se terá como divisível o encontrado

entre o montante patrimonial ao tempo da dissolução e aquele existente ao início do concubinato.' (BRASIL.
Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarína. Apelação Cível n' 30.384. Zilmar dos Santos Vieira e
António ManDeI Leandro. Relator: Des. Volnei Carlin. 19 mai. 1989. Jurisprudência Catarinense.
Florianópolis. v. 64. p. 219-221, 2' trim. de 1989.)

94 AZEVEDO, Á. V. apud PEDROTTI, 1. A.. OP. c/f., P- 184
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Os tribunais acordes com o entendimento da súmula continuaram a conceder à

concubina remuneração pelos serviços prestados, quando não ficasse caracterizado

que esta contribuiu na obtenção ou aumento do património comum."

Após a Constituição de 1988, a Lei n' 8.971/94, foi a primeira que fez

referência expressa à sociedade de fato na união estável

No art. 3' dispõe: "Quando os bens deixados pelo (a) autor (a) da herança

resultarem de atividade em que haja colaboração do (a) companheiro, terá o

sobrevivente direito à metade dos bens

Para Rainer CZAJKOWSKI tal dispositivo tinha campo de aplicação mais

restrito que a Súmula 380, do STF, pois a ação para reconhecimento de sociedade

Concubinato - Património - Partilha de bens - Serviços prestados - Remuneração - Cálculo - Código
Civil. ares. 1.363 e 1.366 - Súmula 380 do STF - Apelação desprovida. Deve distinguir-se no concubinato a
situação da mulher que, a despeito de não haver contribuído para formar Q património do compar hei.ro. prestou
a ele serviços domésticos, ou de outra natureza. para o fim de ajuda-lo a manter-se no lar comum. SÓ na
prmein hipótese é que a mulher tem o direito de partilhar com o companheiro o património que ambos
formaram conforme o disposto nos ans. 1.363 e 1366 do CC, 643 do CPC. de 1939. 1.218. Vll de 1973 e
Súmula 380. do STF. Não comprovado, porém. que a mulher contribuiu de fato com o produto de seu trabalho
para a formação do património comum. o que é a segunda hipótese. mesmo que tenha p estado servços
esporádicos e náo bem definidos da mulher fora do lar, mas sím que prestou serviços predominantemente
domésticos ao amásio como se fosse parte de um contrato de prestação de serviços bilateral oneroso e
consensual. conceituado pelo art. 1 .216 e seguintes do Código Civil. Na estipulação do quantum a título de
sewlços prestados devem ser levadas em conta as peculiaridades do caso concreto, em especial o fato de a
mulher também conviver no lar concubínário com um filho de outro leito.' (BRASIL. Tribunal de Justiça do
Estado de Santa Catarina. Apelação Cível n' 41.372. Relator: Des. Anselmo Cerello. Diário de Justiça de
SantaCatarina. 12jan. 1995. p. 12.) . . . : .

-Dissolução Pretensão à divisão do património comum, indenização e.remuneração .dos
serviços prestados pelaconcubina - União de concubinos humilde - Trabalho do varão que só veio a garantir a
subsistência do casal - Pretensões desacolhidas - Apelo da autora denegado - Decisão monocrática mantida.

Se durante o período da mancebia, o casal trabalhou somente para subsistir materialmente, sem
nenhuma projeçáo em termos de elevação do acervo de bens comuns. nada há que compartilhar ou indenizar.

Catarinense, Florianópolis, v. 67. p. 228-230. 3' e 4' trimentre de 1990.)
Indenização - Concubina : Serviços prestados - Recurso parcialmente aco.Ihido

Demonstrada a união livre e estável, deve distinguir-se a situação da mulher que contribuiu, com o seu
esforço ou trabalho. para construir ou elevar o património do varão. daquela que prestou somente serviço
doméstico. ou de outra natureza. . .

Em se tentando da primeira hipótese, há o direito de .partilha dos .bens.acumulados. enquanto na
segunda a retribuição do trabalho executado no lar é compulsória. o qual, de resto, configurado na espécie.
implica em estipêndio durante o período de vida em comuml devendo corresponder à média dos serv ços

de 1989.)
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de fato e posterior partilha existe entre parceiros vivos, após o rompimento, ou pelo

parceiro sobrevivente contra o espólio do falecido, ou entre os dois espólios se

ambos falecerem. 96 Ademais, não deixava claro se o companheiro referido era o do

art. lo, da referida lei, ou abrangia também os separados de fato.97

Em face das restrições apresentadas, segundo doutrina de Raíner

CZAJKOWSKI, o art. 3', da Lei Ro 8.971/94, deve ser considerado revogado pelo

art. 5o, combinado com o art. 1 1 da Lei Ro 9.278/96. 9a

O artigo 5', da Lei n' 9.278, de 10 de maio de 1996, dispõe

Art. 5' - Os bens móveis e imóveis adquiridos por um ou por ambos os conviventes,
na constância da união estável e a título oneroso, são considerados fruto do trabalho
e da colaboração comum, passando a pertencer a ambos, em condomínio e em
partes iguais, salvo estipulação contrária em contrato escrito.
$ 1' - Cessa a presunção do capot deste artigo se a aquisição patrimonial ocorrer
com o produto de bens adquiridos anteriormente ao início da união.
$ 2' - A administração do património comum dos conviventes compete a ambos,
salvo estipulação em contrato escrito.

Não há, portanto, regime de bens no concubinato, existindo apenas uma

comunhão de patrimónios, que passa a ser administrado por ambos os conviventes

salvo estipulação por escrito em contrário

96 CZAJKOWSKI. R., OP. c/f., P. 116

97 A lei n' 8.971/94, assegurava direitos da Lei n' 5.478/68 (lei de alimentos). à companheira
comprovada de um homem solteiro, separado judicialmente, divorciado ou viúvo. que com ele vivesse há mais
de cinco anos, ou dele tivesse prole, enquanto não constituísse nova união e desde que provasse sua
necessidade. não incluindo a mulher ou homem que estivessem separados de fato, sem contudo, separarem-
se judicialmente. e que constituíssem relação concubinária. A Lei n' 9.278/96. veio reconhecer como entidade
familiar a convivência duradoura, pública e contínua. de um homem e de uma mulher, estabelecida com
objetivo de constituição de família. não dispondo sobre o estado civil dos conviventes, enquadrando pois, as
relações entre pessoas separadas de fato que ressolvam constituir nova relação

9a CZAJKOWSKI. R.. OP. c/f., P. 116
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A presunção surge com a ruptura, por morte ou por desentendimento. Durante

a convivência o património é administrado como sendo comum. Essa presunção

retroage até o início da relação, ou melhor, quando esta se tornou estável.

Com o advento da Lei 9.278/96, os conviventes não precisam mais provar que

contribuíram para a formação do património, pois passou a ser presumida tal

formação, pertencendo os bens a ambos em partes iguais, salvo estipulação em

contrário em contrato escrito.

Pela Súmula 380, do Supremo Tribunal Federal, para que o património fosse

comum, necessário que ambos os conviventes tivessem contribuído para sua

formação. Pela Lei 9.278/96, basta que um dos conviventes adquira tal património,

para que seja considerado comum a ambos, em partes iguais, salvo se acordarem

em contrato escrito divisão diferente.

Ademais, a questão da divisão dos bens, que há muito vinha sendo discutida,

ganhou solução diversa do entendimento de vários doutrinadoresw , que entendiam

que o património deveria ser dividido conforme a contribuição de cada companheiro.

A lei, portanto, veio apagar a celeuma existente determinando que os bens

adquiridos por um ou por ambos os conviventes, na constância da união, são

considerados fruto do trabalho e da colaboração comum, passando a pertencer a

h ,.,...damín:'. Q am .,n.tn. i..- -nie qnlvn nntintllncão contrária em contratoambos, e

escrito.

99 Jander Maurício BRUM entende que, 'divide-se o património de acordo com a participação de cada
um para sua formação,...' (BRUM, J. M., op. c/f., P. 81



É irrelevante a dependência económica entre os parceiros, ou quando ambos

contribuem com o trabalho para a formação do património, se um contribuiu mais

que o outro.

Ademais, a presunção é relativa não porque admite prova em contrário, ou

inverta o ónus da prova, mas por não se referir a todos os bens dos parceiros, e

porque pode ser afastada por contrato escrito.

Rainer CZAJKOWSKI aduz que não se admite a prova de que a aquisição do

património se deu por exclusivo esforço de um dos conviventes, sem a ajuda do

outro. '"

A estipulação, em contrato escrito feito entre os parceiros, pode afastar a

presunção de condomínio. Para o mestre citado, na convenção escrita os parceiros

podem afirmar: o que cada um adquiriu ou o que vier a adquirir em seu nome, será

só dele, não do outro. Dessa forma, o património, pertencente a cada um no início

da relação, continua sendo deste, mesmo adquirindo-se outros bens com o produto

de tais bens, a presunção de condomínio não os atinge (art. 5', $ 1', da Lei no

9.278/96).

Os conviventes podem contratar a qualquer momento durante a união, para

afastar a presunção de condomínio, inclusive após o término de tal relação, mesmo

durante a ação proposta para reclamar tal património, sendo feita na forma de

transação, a qual será homologada em juízo.'''
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100 CZAJKOWSKI. R., OP. c/f., P. 118.

101 A professora Renata Raupp GOMES, doutrina sobre a vigência.da Lei 9 278/9& 'Acredita-se. pois.

76. P. 84-85).
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A presunção do art. 5' é afastada, quando os conviventes convencionam que

alguns bens, ou todos eles, não estão em condomínio. Tal contrato, rejeitando o

condomínio, especifica os bens que, naquela relação concubinária, não podem ser

considerados comuns.

Os bens próprios de cada um dos parceiros antes do início da união, não

estão abrangidos pela presunção, porquanto o capa/f do art. 5', só se aplica ao

período da constância da união estável.

Da mesma forma, analogicamente ao casamento, o disposto no art. 269, 1, do

Código Civill02 , quando trata do regime de comunhão parcial de bens, aplica-se no

concubinato, não entrando na presunção de condomínio os bens adquiridos, mesmo

durante a união, por herança, ou doação, feita apenas a um dos conviventes.'';

Os bens adquiridos com o produto de bens preexistentes ao início da união

por simples conversão, não estão sujeitos à presunção de condomínio, conforme

dispõe o $ 1' da Lei n' 9.278/96. Como exemplo, cita-se a hipótese de um dos

parceiros que já tem um imóvel, antes do início da união, e após o início vende-o, e

compra outro, este novo imóvel não se inclui na presunção do art. 5'

l02 Código Civil, art. 269, 1:
Art. 269. No regime de comunhão limitada ou parcial, excluem-se da comunhão:
1 - os bens que cada cônjuge possuir ao casar, e os que Ihe sobrevierem, na constância do matrimónio

por doação ou por sucessãol

l03 Nesse sentido a decisão: 'Concubinato. Pedido de sua dissolução. Direito de partilhar bens
(meação). Comunhão limitada ou parcial. Em tal regime. comunicam-se os bens adquiridos na constância do
matrimónio. Mas são excluídos da comunhão. 'Os bens que cada cônjuge possuir ao casar, e os que Ihe
sobrevierem. na constância do matrimónio. por doação ou por sucessão. 'Não é legítimo nem legal tenha o
concubinato tratamento diverso. É de Ihe ser dado tratamento igual ao do casamento, uma vez aplicado o
regime da comunhão limitada ou parcial. donde deverem ser excluídos da comunhão. portanto náo sujeitos .à
meação. os bens que como tais foram herdados. Cód. Civil, art. 269-1. Recurso especial conhecido e provido
em parte.' (BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Recurso Especial n' 58.357. Carlos Gomes Abreu Neto e
Elisete Aparecida Burtet. Relator: Min. Nilson Naves. 05 set. 1995. Revista do Superior Tribunal de
Justiça. Brasília. v. 87, p. 208-217, nov 1996)



Grande problema surge em relação à partilha dos bens havidos pelo esforço

dos concubinas, quando um deles, ou ambos, encontram-se separados de fato de

seus cônjuges. Seria justo que este cônjuge receba a meação dos bens adquiridos

pelo esforço dos concubinos?

Entendo ser negativa tal resposta, porquanto, sendo os bens adquiridos

exclusivamente pelo esforço dos concubinos, quando já separado ou separados de

fato de seus cônjuges, devendo, inclusive, tal meação, quando alcança o cônjuge,

ser considerado como enriquecimento ilícito deste. Nesse ponto, há de ser

reconhecido, que o fator apenas formal (a existência do casamento) não pode

prevalecer em detrimento da situação fática, na qual não há mais vínculo emocional

nenhum.l04 Este também o entendimento de Irineu Antõnio PEDROTTI, Gizelda

Mana Scalon Seixas SANTOS, Jarbas Castelo BRANCO, Chiang de GOMES, Jorge

Franklin Alves FELIPE, e Teresa Arruda Alvim PINTO

Para Irineu Antõnio PEDROTTl:
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Não se coaduna com o princípio da justiça a realização de partilha de património
auferido por um dos cônjuges, sem a ajuda do outro, mas, sim, da companheira (com
quem não é casado e mantém união estável) em razão de separação de fato
prolongada, porque poderia até ser considerada, de um lado como enriquecimento
ilícito. e de outro como recebimento imoral de patrjOõnio (posto que o cônjuge o teria
conseguido com a participação da companheira).

Seguindo o mesmo entendimento, ensina Gizelda Mana Scalon Seixas

SANTOS: "Mais justa é a corrente pretoriana que concede efeitos jurídicos às

uniões envolvendo pessoas separadas de fato há algum tempo. Esta corrente

l04 Explicando o assunto, doutrina Teresa de Arruda Alvim PINTO: ' Pensamos que a razão de ser das
regras relativas à comunhão de bens entre os cônjuges é a existência real e concreta de uma vida em comum,
de uma comunhão de vida. Não tem sentido jurídico aplicar-se o regime de comunhão de bens a um casal que
nem mais casal é, que não tem comunhão de vida ou de quaisquer outros interesses, salvo os patrimoniais.
(PINTO. Teresa de Arruda Alvim. Entidade familiar e casamento formal - aspectos patrimoniais. Revista dos
Tribunais, São Paulo. v. 680. p. 69-74.)

l05 PEDROTTI. 1. A., OP. c/f.. P. 194.



entende que tendo, os bens, sido adquiridos durante o concubinato, não devam

integrar o património do casal não fazendo jus, o cônjuge, à meação."'oa

Jarbas Castelo BRANCO, ensina: "Resta evidente, justo, que os bens havidos

durante a união concubinária não se comunicam com o cônjuge de um dos

partícipes da mesma, desde que, é claro, haja separação de fato entre os

consortes . "l07

Neste sentido também lição de Chiang de GOMES
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Perfeito, pois, o que deve ser partilhado, são os bens adquiridos na constância do
concubinato. excluídos, por conseqüência, os anteriores e advindos ao longo da
sociedade conjugal, aos quais - é bom se o diga - não se soma a cota-parte do
homem obtida durante a união livre, mesmo porque, caracterizada a separação de
fato dos cônjuges, não mais se comunicam os bens adquiridos por qualquer um
deles. O que pertence à sociedade conjugal, porque obtido na constância do
matrimónio só a ela diz respeitos igualmente, o que se alcança no concubinato, não
importando a condição de homem casado. '"

Por sua vez, Jorge Franklin Alves FELIPE doutrina: "com relação aos bens

adquiridos sob esforço comum, a metade ou cota-parte diferente caberá à

concubina, na razão de sua participação. O restante pertence ao cônjuge. E, com

relação a esse restante, é que a esposa legítima terá direito à sua meação."'"

Ainda em relação ao tema, a lição de Teresa de Arruda Alvim PINTO: "Assim,

em nosso sentir, havendo acréscimo de património após anos de separação de fato,

a esposa do herdeiro (ou o marido da herdeira) não fazem jus à meação, devendo,

l06 SANTOS. G. M. S. S., OP. cjt., P. 81).

l07 BRANCO, J. C., OP. c/f.. p. 136.

l08 GOMES, Chiang de. Concubinato e a CF/88. Revista Jurídica. Porto Alegre, v. 205. p. 139-145
nov. 1 994

l09 FELIPE. J. F. A.. op. cff., p. 106
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se for o caso, ser beneficiada com a adição no património a nova entidade familiar

constituída." llo

Conforme dispõe o $ 2' do art. 5o, a administração do património comum do

conviventes compete a ambos, salvo estipulação em contrário em contrato escrito

Ademais, ensina a professora Renata Raupp GOMES

No que se refere à administração dos bens comuns, tem-se que, salvo estipulação
contratual em contrário, esta exercer-se-á conjuntamente, ou seja, a cargo de ambos
os cônjuges, ainda que não simultaneamente. Todavia, como não se trata de
casamento, nada impede que o companheiro que possua bem imóvel em seu nome,
ainda que se trate de aqüesto, proceda à sua venda, independentemente de
autorização do outro, que, por força de lei, possui metade ideal do citado bem.
Ademais, sem a averbação do respectivo contrato no Registro Imobiliário e, portanto,
sem a devida publicidade das regras norteadoras da referida convivência, fica
preludícada a segurança de terceiro que negocia com somente um dos conviventes
bem imóvel, relativo ao património comum.

3.4 DIREITO A ALIMENTOS

Anteriormente à Lei n' 8.971/94, os concubinos não tinham direito a alimentos

pois este direito era assegurado pelo Código Civil, e baseava-se no parentesco ou

no casamento(Art. 396112 e 231, 111113, do CC).114

110 PINTO, T. A. A., OP. c/f., P. 69-74

111 GOMES. R. R.. OP. c/f.. P. 77-87

112 Código Civil, art. 396:
Art. 396. De acordo com o prescrito neste Capítulo podem os parentes exigir uns dos outros os

alimentos de que necessitem para subsistir.

113 Código Civil, art. 231. 111

Art. 231 . Sáo deveres de ambos os cônjuges

111 - mútua assistência;
)

114 Nesse sentido decisão do Supremo Tribunal Federal: 'Direito Civil. Ação de exoneração de
alimentos. A obrigação alimentar ou pressupõe a existência de relação de. parentesco. como está expresso ,nso
ares. 396 e 397 do CC, a valorizar o princípio da solidariedade familiar. ou assenta no dever de mútua
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Quando não havia previsão legal do dever de alimentos entre os concubínos

concedia-se à mulher, indenização por serviços domésticos prestados ao parceiro

durante a convivência, sob o fundamento de evitar o enriquecimento sem causa do

varão, e atenuar a situação difícil na qual ficava a mulher após a dissolução da

união, considerando-se que durante a relação fazia apenas os serviços domésticos

sem desenvolver outras aptidões'';

Com o advento da Lei n' 8.971/94, o direito a alimentos dos concubinos é

incontestável, desde que se fizessem presentes os requisitos dispostos no art. l '.I''

No entanto, tais requisitos, previstos no art. I' da Lei 8.971/94, foram derrogados

pela Lei n' 9. 278/96117, inclusive o prazo de cinco anos, superando o art. 7', do

diploma de 1996, a lei anterior em vários aspectos: ausência de restrições quanto

assistência entre os cônjuges (v. art. 231. 111, do CC e 19 da Lei do Divórcio). Daí decorre que entre concubinos
não há direito a prestação alimentar.

Carreta a sentença ao exonerar o recorrente da obrigação alimentar em relação à filha M. M. e ao
considerar insubsistente obrigação alimentar divisada pela recorrida. ex-concubina. que. na. verdade, apenas
representava a filha menor. Recurso extraordinário conhecido com base .nas letras a' e "d do permissivo
constitucional e provido pam restabelecer a decisão de I' grau." (BRASIL. Supremo Tribunal Federal
Recurso Extraordinário n' 102.877-7. Milton Moura e Hílda do Espírito Santo. Relator: Ministro Djaci Falcão
14 set. 1984. Revista dos Tribunais. São Paulo. v. 595. p. 270-273, mai. 1985.)

Indenização - Concubina - Serviços prestados - Recurso parcialmente acolhido
Demonstra a união estável. deve distinguir-se a situação da mulher que contribui, com seu esforço ou

trabalho. para construir ou elevar o património do varão. daquela que prestou soemnte serviço doméstico, ou
de outra natureza. .

Em se tratado da primeira hipótese, há o direito de partilhar os bens acumulados. enquanto na segunda
a retribuição do trabalho executado no lar é compulsória, o qual. de resto. configurado na espécie:!mplica em
estlpêndio durante o período de vida em comum, devendo corresponder à média do sewiço:domestico no
rnunicíplo, in casu um salário mínimo.' (BRASIL. Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina. Ape ação
Cível' no''29.773. Relator Des. Francisco Oliveira Filho. 22 set. 1989. Jurisprudência Catarinense.
Florianópolis, v. 65, p. 236-237. 3' e 4' trim. 1989.)

lle Lei n' 8.971/94. art. I':
Art I'. A companheira comprovada de um homem solteiro. separado judicialmente. divorciado ou

viúvo, qu e com ele viva há mais de cinco anos, ou dele tenha prole, poderá valer-se do disposto na Lei 5.478.
de 25 de julho de 1968, enquanto não constituir nova união e desde que prove a .necessidade

Parágrafo ún co. ' Igual direito e Ras mesmas condições é reconhecido ao companheiro de mulher
solteira, separada judicialmente. divorciada ou viúva

117 Nesse sentido lição de Fernando Castro da CRUZ: "0 Estatuto em comentário revogou
parcialmente. a matéria atinente a alimentos regulada.. que era. pela Lei .n' 8 971/94. que exigia em seu art 12
que o concubino poderia se valer do disposto na Lei n' 5.478/68. para pleitear alimentos do outro, em caso de
dissolução da sociedade

'A Lei n' 9.278/96, no seu art. I' reconhece a união estável, sem estabelecer prazo de convivência ou
existência do filhos." (CRUZ. Fernando Castro da. Concubinato "Puro" e "Impuro". Sáo Paulo : Leud, 1996.
P. 84.)



ao estado civil de qualquer dos parceirosllo, bem como, ausência do prazo

quinqüenal autorizativo da pretensão alimentar, ou existência de filhos comuns

Por sua vez, a Lei n' 9.278/96 elenca, como dever entre os concubinos, a

assistência material recíproca, e dispõe no art. 7' que, "dissolvida a união estável

por rescisão, a assistência material prevista nesta Lei será prestada por um dos

conviventes ao que dela necessitar, a título de alimentos."

Tal dever de assistência, em caso de dissolução, só sobrevive em favor do

convivente necessitado, "a quem não se possa irrogar a responsabilidade pela

dissolução", excluindo para ambos os conviventes, a declaração de reciprocidade

de culpas, o direito a percepção de alimentos, na lição de J. M. Leoni Lopes de
119

No entanto, a fixação dos alimentos deve seguir o binómio necessidade de

quem recebe, e possibilidade de quem paga, previsto no art. 400 do Código

Civil. ' :'

A lei n' 8.971/94 previa a prova pré-constituída para que a companheira

pudesse pedir alimentos pelo rito da Lei n' 5.478/68, bem como o faz a Lei

9.278/96. O credor deve provar o parentesco ou obrigação alimentar do devedor, e

expor suas necessidades, permitindo, nos termos do art. 4'121 , que o juiz fixe

liminarmente alimentos provisórios.
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I':l F9f:.':"'''e1:151 si? !i::,.:"z i::e:'=ii::.'=s=.=!:iA IÍEá;.,gF'!':.::l,.I'T'i%f'
qual um ou ambos soam apenas separados de fato de

119 OLIVEIRA, J. M. L. L.. op. cjf., p. 138.

120 Código Civil. art. 400:
Art. 400. Os alimentos devem ser fixad

recursos da pessoa obrigada.

121 Lei n' 5.478. de 25.07.68. art. 4'
Art. 4 '. Ao despachar o pedido, o juiz fixará desde logo alimentos

dor. salvo se o credor expressamente declarar que deles não necessita

necessidades do reclamante e dosna proporção das niaaaerop ros

provisórios a serem pagos peloere grovisori

deve
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Dessa forma alguns autores defendem que mesmo após a Lei n' 9.278/96, os

concubinos podem valer-se do rito da Lei n' 5.478/68, para pedir alimentos

necessitando, no entanto da prova pré-constituída para tal fim. 122 Nesse sentido a

lição de Flávio Luíz YARSELL

Diversamente, é processual e, portanto, deve aqui ser enfrentada a questão da
referência à Lei 5.478/68, constante da Lei n' 8.971/94 e omitida pela lei
subseqüente. Assim, considerando que esse último diploma não revogou aquele
outro, a única conclusão possível parece ser a de que a remissão legal permanece,
isto é, são invocáveis as disposições constantes da 111 que disciplina o processo de
alimentos, na forma e com as ressalvas que seguem.

Sylvio CAPANEMA também assim entende

No que concerne a alimentos, embora não tenha a leí nova, como o fez a anterior,
aludido, expressamente, à possibilidade de se invocar a Lei 5.478/68, entendemos
continuar sendo isto possível, já que passou a ser dever recíproco, o de mútua
assistência material e moral.
O problema delicado é o da prova da existência da união estável, para autorizar a
concessão dos alimentos provisórios. Sendo situação que pertence ao mundo dos
fatos, e da qual não há registro, não será fácil a prova antecipada da relação.
Mas será admissível prova emprestada, ou pré-constituída, como, por exemr?P,
declarações do convívente perante o Imposto de Renda, órgão previdenciário, etc. '"

Basílio de OLIVEIRA também sustenta

Ressalte-se, porém, a hipótese da prova pre-existente do concubinato estável. Nesse
caso, entendemos que o juiz não está impedido de arbitrar provisoriamente os
alimentos do autor, de acordo com a peculiaridade de cada caso e no uso de sua
faculdade discricionária emanada do seu poder geral de cautela. Nada obsta,
portanto, ante a prova induvidosa da ruptura da vida conjugal concubinária e da
necessidade do concubino ou da concubina, que seja concedida a pera.!ãa in limine
ou incidentalmente, atentando-se para a revogabilidade do provimento.

lz Lei n' 5.487/68. art. 2':
Art. 2' O credor . pessoalmente ou por intermédio de advogado, dirigir-se-á ao juiz competente,

qualificando-se, e exporá suas necessidades. provando. apenas, o parentesco ou a obrigação de alimentar do
devedor. indicando seu nome e sobrenome. residência ou local de trabalho, profissão e naturalidade, quanto
ganha aproximadamente ou os recursos de que dispõe.

123 YARSEHLL. F. L. apud OLIVEIRA. J. M. L. L., op. c/f., p. 152

124 CAPANEMA, S. apud OLIVEIRA, J. M. L. L., op. c/f.. p. 153
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A prova de parentesco faz-se pela certidão de nascimento, e a obrigação

alimentar decorrente do casamento através da certidão de casamento. No entanto,

na união estável, é difícil configurar tal prova, podendo, todavia, ser demonstrada

pela sentença que declare a existência da união, ou até mesmo por prova

documental (declaração de imposto de renda incluindo a concubina como

dependente, ou incluí-la como dependente na previdência social, o uso pela

companheira do nome do companheiro, o contrato escrito previsto no art. 5' da Lei

9.278/96), devendo cada caso ser analisado individualmente.

Outro ponto, que veio dificultar a obtenção da pretensão alimentar, aparece no

art. I', da Lei 8.791/94, tocante à prova da necessidade, pois a Lei de Alimentos,

expressa apenas que o credor disponha suas necessidades.

A Lei n' 8.971/94 conferia direito a alimentos a companheiro ou companheira,

na união estável desfeita por separação ou óbito.

Por sua vez, a Lei n' 9.278/96 dispôs o direito a alimentos apenas na hipótese

de ruptura da união. Tal lei não considerou a hipótese de morte de um dos

parceiros, conforme o art. 23 da Lei do Divórcio126, porque, na lição de Rainer

CZAJKOWSKI, "o parceiro sobrevivente e dependente (ele ou ela), a princípio já

está suficientemente garantido pela presunção de condomínio, pelo usufruto e pela

habitação." 127 No entanto, conclui o citado mestre, que, "não se deve descartar

125 OLIVEIRA. B. de apud SANTOS. G. M. S. S., OP. c/f.. P 99

12õ Lei n' 6.515. de 26.12.77. art. 23:
'Art. 23. A obrigação de prestar alimentos transmite-se aos h

1 .796 do Código Civil.'

Código Civil, art. 1.796:
Art. 1.796. A herança responde pelo pagamento das dívidas do falecidos mas

da«l nc hnrrlnirne fenda niinl nm nrnnorcão da parte. aue na herança lhes coube

ordeiros do devedorViro

resoonesp



terminantemente a aplicação deste art. 23. Em caso de desamparo, de absoluta

necessidade do parceiro sobrevivente, os alimentos naturais devem poder ser

impostos aos herdeiros." Tais alimentos, cessam com a morte de qualquer dos

conviventes, restando os direitos sucessórios a eles assegurados.

Em relação aos filhos, o dever de sustento e manutenção é imposto aos pais,

independente de ser a relação concubinária, ou constituída pelo casamento, muito

embora tal dever esteja elencado no art. 2', 11112a, da Lei 9.278/96. O parentesco

aparece como fundamento da prestação alimentar.

Ademais, existem causas de exclusão e de extinção do dever alimentar entre

os concubinos.

As causas excludentes impedem o deferimento dos

extintoras, dissipam o dever alimentar até então cumprido.

Da mesma forma que o art. 231129 do Código Civil estabelece deveres

recíprocos entre os cônjuges, gerando a inobservância desses deveres causa para

que um dos cônjuges peça a separação (Lei n' 6.515/77, art. 5'y;', a lei n'

9.278/96 dispôs sobre os deveres na relação concubinária, ensejando a

inobservância de tais deveres, causa para o término da união.
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enquantoalimentos as

127 CZAJKOWSKI, R.. OP. c/f., P. 127

120 Lei n' 9.278/96, art. 2', 111:

'Art. 2' São direitos e deveres iguais dos conviventes:

11 - guarda. sustento e educação dos filhos comuns.

129 Código Civil, art. 231:
Art. 231 . São deveres de ambos os cônjuges:
1 - fidelidade recíprocas
11 - vida em comum, no domicílio conjugal (ans. 233, IV. e 234)l
111 - mútua assitêncial
IV - sustento, guarda e educação dos filhos.

130 Lei n' 6.515/77. art. 5':
"Art. 5'. A separação judicial pode ser pedida por um só dos cônjuges quando imputar ao outro

conduta desonrosa ou qualquer ato que importe em grave violação dos deveres do casamento e torne
insuoortável a vida em comum
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Dispôs a lei no Lei 9.278/96, no art. 2', sobre os direitos e deveres que devem

ser respeitados pelos concubinos: respeito e consideração mútuos, assistência

moral e material recíproca e guarda, sustento e educação dos filhos comuns.';'

Dessa forma, o descumprimento de um desses dispositivos dará causa ao

rompimento da relação concubinária

Tocante aos alimentos, o art. 2' da mencionada lei estabeleceu o dever de

assistência moral e material recíproca

Doutrinadores como J M Leoni Lopes de OLIVEIRA132 Rainer

CZAJKOWSKl133 Francisco José CAHALl134 Jogo Roberto PARIZATTO';;

entendem que a perquiriçâo de culpa é que irá determinar qual dos companheiros

prestará alimentos ao outro

131 Lei Ro 9.278/96. art. 2':
Art. 2' São direitos e deveres iguais dos conviventes

1 - respeito e consideração mútuosl
11 - assistência moral e material recíprocas
111 - guarda. sustento e educação dos filhos comuns.

Como tivemos oportunidade de estudar nos n. 6 e 7, os alimentos decorrentes do casamento
admitem causas de exclusão e causas de extinção.

Também em relação aos alimentos decorrentes da união estável. incidem as mesmas causas. tanto de
exclusão. como de extinção do dever alimentar.' Elenca como causas de exclusão do dever alimentar. o
abandono do lar. a igualdade financeira entre os conviventes. e como causas de extinção de.tal obrigação.
morte do alimentante. comportamento sexual irregular, gravidez da convivente credora dos alimentos.
concubinato do convivente credor, novo casamento do convivente credor e mudança de fortuna. (OLIVEIRA. J.
M. L. L.. OP. c/f.. P. 167-179.)

Embora a Lei 9.278/96 não tenha feito uma relação entre o art. 7' e o art. 2'. que trata dos dirietos e
deveres recíprocos entre os parceiros. a simples confrontação de ambos conduz a algumas .evidências. Não
basta. por si só. a demonstração de que houve uniãoe stável e de que há. necessidade material. O parceiro que
dá causa ao rompimento da união, Infringindo algum dos deveres elencados no art. 2'. não deve ter a
pretensão alimentar acolhida.' (CZAJKOWSKI. R., OP. c/f , P. 133).

134 «... confirmou-se sem dificuldades. que a imposição judicial de obrigação alimentar tem como
pressuposto a culpa do cônjuge na separação, e a contrário sensu, ao cônjuge inocente impede-se a
condenação de prestação alimentícia ao outro.;(CAHALI, F. J. apud SANTOS, G. M. S. S.. OP. cff.. P- 92.)

ls5 De se observar que. falando-se em igualdade de direitos nas relações concubinárias, para se deferir
benefícios iguais àqueles outorgados pelo casamento, tem-se que náo somente direitos mas também os
deveres devem ser observados e cumpridos. Na situação em apreço, exigindo-se, para a aposição de pensão
alimentícia a um dos Cônjuges, a ocorrência do fator culpa como se insere da Lei do Divórcio. no.caso de
alimentos devidos pela perquiriçào. sob pena de outorgar-se mais privilégios à concubina do que à mulher
casada.' (PARIZATTO. J. R.. OP. cfr.. P. 60.)



Muito embora esses doutrinadores façam referência à culpa, para determinar

qual dos ex-companheiros deverá pagar alimentos ao outro, há casos em que a

relação termina por convenção entre os concubinos, sem que nenhum deles tenha

dado causa ao rompimento. Nesses casos, se um dos ex-companheiros acordar em

pagar pensão alimentícia para o outro, estará fazendo por liberalidade, pois, não há

obrigação da tal pagamento. Na esteira desse entendimento, também doutrinam

Jogo Batista vILLELA136 e Gizelda Mana Scalon Seixas SANTOS137

J. M. Leoni Lopes de Oliveira elenca, como causas de extinção do dever de

alimentos entre os conviventes, o abandono do lar e a igualdade financeira entre os

conviventes.

Entende o citado mestre, que o art. 23413a , do Código Civil, deve ser aplicado

por analogia, à união estável, referindo-se ao abandono do lar conjugal pela mulher,

dispondo que tal dispositivo merece releitura, de forma que, "a obrigação de

sustentar o cônjuge ou convivente cessa, para o outro, quando este abandona sem

justo motivo o lar, e a este recusa a voltar." Tal direito baseia-se no princípio de

isonomia entre os conviventes, disposto no art. 2', da Lei 9.278/96, ao estatuir que

são iguais os direitos e deveres dos conviventes.

Dessa forma cessa para o companheiro que abandonou o lar voluntariamente

o direito de pedir alimentos ao outro. No entanto, quando a saída se dá por motivo

53

Não se pode presumir a condição de culpa onde a lei não reclama" (VILLELA. J. B. apud SANTOS.
G. M. S. S., OP. c/f., P. 95)

Mas o fato é que apesar de toda essa discussão em torno da culpaLda perqueriçáo da
responsabilidade. a Lei 9.278/96, também limitou-se ao critério da necessidade, ...' (SANTOS. G. M. S. S.. OP.
c/f., P. 94-95.)

la Código Civil. art. 234:
Art. 234 A obrigação de sustentar a mulher cessa, para o marido, quando ela abandona sem justo

motivo a habitação conjugal, e a esta recusa voltar.
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justo, descaracteriza o abandono do lar, não sofrendo o companheiro que deixou o

lar restrição aos seus direitos.

Outro ponto importante, que exclui o dever alimentar entre os conviventes,

refere-se à igualdade financeira entre eles. Retira-se, portanto, da análise do art. 2',

inciso 11, da Lei 9.278/96, que trata dos deveres e direitos recíprocos dos

concubinos, que a assistência material ali descrita deve ser mútua. Dessa forma,

não há dever alimentar entre eles, se ambos têm a mesma condição financeira,

sendo os alimentos devidos apenas, quando ficar demonstrada a necessidade do

alimentando e a possibilidade do alimentante.

Ademais, deve-se ter em mente, que os alimentos só serão deferidos se

houver a necessidade da prestação alimentar. Essa também a lição de Clóvis

BEVILAQUA, de que "o instituto dos alimentos foi criado para socorrer os

necessitados e não para fomentar a ociosidade ou estimular o parasitismo" '",

devendo cada caso ser analisado e julgado de forma individual.

Outro ponto importante, refere-se a extinção do dever alimentar.

Entre as causas de extinção, está a morte do alimentante, vez que a obrigação

alimentar é personalíssima, conforme dispõe o art. 402140 do Código Civil.

Outra causa de extinção do dever alimentar, é o comportamento sexual

irregular, em razão da fidelidade que deve estar presente para caracterizar a união

estável, prevista como um dos deveres dos conviventes, no art. 2', inciso l da Lei n'

9.278/96, quando trata do respeito e consideração mútuos, cessando tal dever com

139 BEVILAQUA, C. apud SANTOS. G. M. S. S.. OP. cjf.. P- 97.

140 Código Civil. art. 402
Art. 402 A obrigação de prestar alimentos não se transmite aos herdeiros do devedor.
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outralimentando comuniãoiniciar novao término da relação. Ademais, se o a

pessoa, extingue seu direito a alimentos.

Também na união estável, havendo alteração da fortuna do alimentante ou do

alimentado, poderá nos termos do art. 401141 do Código Civil, o interessado:

requerer em juízo, a redução, exoneração ou agravação do encargo.

3.5 DIREITOS SUCESSÓRIOS

Os direitos sucessórios, no concubinato, foram garantidos legalmente pelas

leis n' 8.971/94 e 9.278/96. Antes dessas leis, os direitos, no entanto, poderiam

estar presentes por disposição testamentária, podendo inclusive, na lição de Rainer

CZAJKOWSKI o companheiro sobrevivente, pelo disposto nos ans. 985, 986 e

987142, do Código de Processo Civil, figurar como administrador provisório do

espólio, ou mesmo como credor do autor da herança, se a sociedade de fato entre

eles já tivesse sido reconhecida. '';

141 Código Civil, art. 401:
Art. 40'1. Se. fixados os alimentos, sobrevier mudança na fortuna de quem os supre, ou na de quem os

recebe, poderá o interessado reclamar do juiz, conforme as circunstâncias. exoneração. redução, ou agravação
do enca rgo.

142 Código Civil. ans. 985. 986 e 987:
Art 985. Até que o inventariante preste o compromisso (art. 990, parágrafo único). continuará o espólio

na posillÍio administrador p!)vironovisório representa ativa e passivamente Q espólio, é obrigado a trazer ao
acervo os frutos que desde a abertura da 'sucessão percebeu, tem direito ao reembolso das despesas
necessáriaseúteis quefezerespondepelodanoaque. pordoloouculpa. dercausa. . . . , . .

Art. 987. A quem estiver na posse e administração do espólio incumbe. no prazo estabelecido no art.
983, requerer o inventário e a partilha.

Parágrafo único. O requerimento será instruído com a certidão de óbito do autor da herança.

143 CZAJKOWSKI. R.. OP. cü., P. 142
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A lei n' 8.971/94, no art. 2', dispõe sobre a sucessão entre os companheiros

estando em vigor mesmo com o advento da Lei n' 9.278/96, vez que esta não

revogou tal dispositivo. A citada lei prevê

Art. 2' As pessoas referidas no artigo anterior participarão da sucessão do (a)
companheiro (a) nas seguintes condições:
1 - o (a) companheiro (a) sobrevivente terá direito enquanto não constituir nova união.
ao usufruto de quarta parte dos bens do de ct.dus, se houver filhos deste ou comunal
11 - o (a) companheiro (a) sobrevivente terá direito, enquanto não constituir nova
união. ao usufruto da metade dos bens do de cuyus, se não houver filhos, embora
sobrevivam ascendentes;
111 - na falta de descendentes e de ascendentes, o (a) companheiro (a) sobrevivente
terá direito à totalidade da herança.

O art. I' de tal lei dispunha sobre o direito da companheira de um homem

solteiro, separado judicialmente, divorciado ou viúvo, que vivesse com ele há mais

de cinco anos, ou que tivesse filho comum, de requerer alimentos, para si, caso

necessita-se. No entanto, a meu ver, como a Lei 9.278/96, nada prevê acerca de

prazo, ou existência de prole, tais direitos sucessórios devem ser estendidos aos

companheiros que se enquadram na definição da lei mais recente.144 Essa também

a lição de J. M Leoni Lopes de OLIVEIRA

Compatibilizando as duas leis sobre a união estável, podemos afirmar que deve
prevalecer o conceito fornecido pela Lei n' 9.276/96, que entende ser união estável a
"convivência duradoura, pública e contínua de um homem e uma mulher.
estabelecida com o objetivo de constituição de família" (art. l ').
Logo, não mais exige a qualidade d2s conviventes de serem solteiros, separados
judicialmente, divorciados ou viúvos.

144 A lei 8.971/94 foi derrrogada tacitamente pela Lei n' 9.278/96. Para elucidar tal afirmação cita-se a
lição de Eduardo ESPÍNOLA e Eduardo ESPiNOLA FILHO:

A revogação tácita. que também se diz indireta. pode verificar-se de dois modos diversos:
1. 0u a lei nova encerra disposições incompatíveis com as da anterior podendo a revogação ser parcial

(derrogação)l
'2.' Ou a nova lei regula toda a matéria. que era regulada pela lel precedentes caso em que a revogação

desta é sempre total, há ab-rogação.' (ESPÍNOLA, E. apud OLIVEIRA. J. M. L. L., OP. c/f., P- 213.)

145 OLIVEIRA, J. M. L. L.. OP. ca., P. 217-218



Por fim, conclui o citado mestre: "Nada impede a formação de uma união

estável entre pessoas casadas, mas separadas de fato de seus cônjuges há longos

n rIrIa "

A lei 8.971/94 concedeu ao companheiro direito sucessório, a título de direito

de propriedade, no inciso 111 do art. 2', o direito de usufruto, nos incisos l e ll do art.

2'l e a Lei 9.278/96, no parágrafo único, do art. 7', atribui-lhe o direito real de

habitação.

Nos incisos l e 11, do art. 2' da Lei 8.971/94, estendeu-se o previsto no art.

161 1146 do Código Civil, atribuindo direito de usufruto ao companheiro, deferindo

portanto, a sucessão ao cônjuge viúvo, também ao companheiro sobrevivente de

uma união estável, porquanto o usufruto legal subsiste para o viúvo enquanto

perdurar a viuvez, e para o companheiro sobrevivente enquanto não constituir nova

união. Dessa forma, o usufruto legal é direito temporário do convivente

sobrevivente, que se extinguirá com a sua morte ou a constituição de nova união ou

casamento.

Ademais, se houver filhos do de cuyus ou comuns, o usufruto será sobre a

quarta parte dos bens, tanto para o cônjuge viúvo, conforme dispõe o Código Civil

quanto para o companheiro sobrevivente, como prevê a Lei 8.971/94.

Convém colacionar lição de Fabrício Zamprogna MATIELO:

57

146 Código Civil. art. 1611:
Art. 161 1 . À falta de descendentes ou ascendentes será deferida a sucessão ao cônjuge sobrevivente.

se. ao tempo da morte do outro, não estava dissolvida a sociedade conjugal..
S I' O cônjuge viúvo. seo regime de bens do casamento não era o da.comunhão universal, terá direito.

enquantodurar a viuvez. ao usufruto da quarta parte dos bens do cônjuge falecido. se houver filhos. deste ou
do casal. e à metade. se não houver filhos embora sobrevivam ascendentes do de céus

$2' ao cônjuge sobrevivente, casado sob regime de comunhão universal. enquanto viver e permanecer
viúvo. será assegurado, sem prejuízo da participação que Ihe caiba na herança: o direito real de habitaçáa
relãivamente ao'imóvel destinado à residência da família. desde que seja o único bem daquela natureza a
inventariar.
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Se ao tempo da morte do companheiro todos os filhos eram pré-mortos, ainda assim
incidirá o conteúdo normativo que preconiza a constituição de usufruto sobre a
metade dos bens em favor do sobrevivente. O inciso 11, ao lançar a expressão "se
não houver filhos", quis referir-se à absoluta inexistência física deles, pretendendo
estender o benefício também a companheiro de pessoa cujos filhos estivessem
mortos quando da abertura da sucessão, restringindo-se, portanto, o direita..ge outros
descendentes porventura presentes, como netos e bisnetos, por exemplo-

Da mesma forma se não houver filhos mas só ascendentes ou outros

herdeiros, o usufruto é sobre a metade dos bens, igualmente para o viúvo como

para o companheiro sobrevivente

O inciso 111, do art. 2', atribuiu direito sucessório ao companheiro a título de

propriedade, ao equiparar o companheiro sobrevivente ao cônjuge sobrevivente, na

ordem de vocação hereditária estabelecida no art. 1.60314a, do Código Civil, ao

estipular que quando não houverem descendentes ou ascendentes, terá o

companheiro sobrevivente direito à totalidade da herança. Vale ressaltar, que o

convivente está colocado ao lado do cônjuge sobrevivente, e não depois dele''9 , na

ordem de vocação hereditária

Nesse sentido, doutrina Jogo Roberto PARIZATTO

No caso em apreço, igualou-se para fins sucessórios a (o) concubina (o) ao cônjuge,
prevendo-se que na hipótese de inexistirem descendentes ou ascendentes do de

147 MATIELO. F. Z.. OP. c/f.. P. 67

148 Código Civil, art. 1.603:
Art. 1603. A sucessão legítima defere-se na ordem seguinte
1 - aos descendentes;

- aos ascendentesl
111 - ao cônjuge sobreviventes
IV - aos colaterais;
V - aos Municípios. ao Distrito Federal ou à União.

149 Mano Roberto Carvalho de FARIA discorda de tal posicionamento, por entender que o cônjuge
sobrevivente está acima do companheiro. e adota o seguinte: "Tendo a Constituição Federal colocado Q
casamento em um patamar superior à união estável. não há dúvida de que a posição do cônjuge é superior à
da companheira. devendo por isso precedê-la na ordem da vocação hereditária.

Discordamos daqueles que entendem estar a companheira colocada no mesmo plano do cônjuge.
jamais será a companheira considerada herdeira do autor da herança. Inadmitiu o legislador a possibilidade de
herdar a companheira do autor da herança casado'. (FARIA. M. R. C. apud OLIVEIRA, J. M. L. L., OP. clt., P-
238-239 . )3



cuÜus, a (o) concubina (o) receberá a totalidade da herança, o que ocorre, na mesma
hipótese, ao cônjuge sobrevivente que aparece em telheiro lugar no ordem de
vocação hereditária prevista no art. 1 .603 do Código Civil. '"
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Analisando o inciso 111, do art. 2' da Lei n' 8.971/94, exsurge como requisito

para que o convivente herde a título de propriedade, a ausência de descendentes e

ascendentes, pois vigora no direito sucessório o princípio de que o herdeiro mais

próximo exclui o mais remoto'5' . Ademais, mesmo que o convivente concorra com

filho adulterino ou espúrio, pelo princípio da isonomia entre os filhos de qualquer

natureza estabelecido na Constituição Federal, art. 227, $ 6' 152 , será excluído da

sucessão, a título de propriedade.

Outro requisito importante é a vigência da união estável, quando da morte do

companheiro, ficando seu direito afastado, se demonstrado que estava separado

culposamente do autor da herança, no momento de sua morte.

Por fim, há necessidade de que não exista testamento, pois o convivente foi

elevado a categoria de herdeiro, mas não de herdeiro necessário, podendo ser

afastado da sucessão através de testamento do de c(4/us. Vale ressaltar que o

convivente sobrevivente continua com seu direito de ter acesso à metade do

património do casal, em razão da divisão do património comum.

Aspecto muito importante, e por certo controvertido, dá-se quando um dos

conviventes é separado apenas de fato de seu cônjuge. Indaga-se se teria este

150 PARIZA'n'O. J. R. apud OLIVEIRA, J. M. L. L.. OP. cff., P. 238.

151 Nesse sentido lição de Orlando GOMES: "Os herdeiros de cada classe preferem aos das classes
imediatas. Assim. os ascendentes somente são chamados à sucessão, não havendo herdeiros da classe dos
descendentes os cônjuges, se faltarem ascendentes; os parentes colaterais, se náo houver cônjuge; o Estado
finalmente, não havendo colaterais sucessíveis.' (COMES, O.. OP. c/f., P- 42.)

152 Constituição Federal. art. 227. $ 6'
Ad. 227 (...)

$ 6' Os filhos, havidos ou não da relação de casamento,.ou por. agoção, .te
q ualificações, proibidas q uaisquer designações discriminatórias relativas à filiação.

rão os mesmos direitos eS 0



direitos sucessórios sobre os bens deixados pelo de cuÜus adquiridos durante a

constância de união concubínária com outra pessoa?

Entendo ser negativa tal resposta, muito embora reconheço as discussões

acerca do tema, por mestres renomados, como Caio Mário da Silva PEREIRAls3 . No

entanto, em análises mais atuais, percebe-se que com a separação de fato, o

cônjuge não tem direitos sucessórios sobre o património formado pelos concubinos,

como preceitua J. M. Leoni Lopes de OLIVEIRA:
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Atualmente. em face do novo sistema constitucional do Direito de Família, somos que
a norma merece nova interpretação.
A Leí n' 9.278/96 atribuiu ao convivente, desde que atendidos os requisitos do art. I',
Q direito sucessório a título de direito de propriedade e de usufruto, no art. 2' da Lei
n' 8.971/94, que veremos adiante. e que continua, a nosso ver, em vigor. Ora, em
assim sendo, cremos que, se o cônjuge estiver separado de fato há longos anos, não
mais terá direito sucessório sobre os bens adquiridos na constância da união estável,
pois a essa herança concorrerá o convivente.

Estes direitos existem se no momento da morte ainda havia a união estável

não se estendendo às situações nas quais a união já terminou.

Outro ponto importante diz respeito à capacidade sucessória do companheiro

sobrevivente, que está nos moldes do art. 1 .577 do Código Civil: "a capacidade para

suceder é a do tempo da abertura da sucessão, que se regulará conforme a lei

então em vigor", sendo necessário a existência do herdeiro no momento da morte

do autor da herança. Regulando-se a sucessão pela lei vigente na época de sua

abertura, entende-se que as sucessões abertas antes da vigência da Lei n'

Não basta para esse efeito a separação de fato, nem pode produza-lo a medida judicial preparatória
da separação de corpos. É necessária a separação. E há de estar homologada regularmente. se por .mutuo
consentimento, ou passada em julgado a sentença, se litigiosa. SÓ assim se consideram. no caso: legalmente
separados os cônjuges. Pendente de homologação ou de tMnsito.em julgado o decreto judicial, a disso uçáo da
sociedade conjugal é superada e absorvida pela morte, cujos efeitos, por mais amplos! prevalecem. Dentre eles
o direito à herança.' (PEREIRA, Caio Mário da Silva. Instituições de Direito Civil. 3. ed. v. VI. Rio de
Janeiro : Forense, 1980. p. 94-95.)

15' OLIVEIRA. J. M. L. L.. op. ca., P. 190.



8.971/94, não se utilizam dos direitos nela previstos aos companheiros. Da mesma

forma o direito real de habitação previsto na Lei n' 9.278/96, só atinge as sucessões

abertas após a vigência desta lei.

Por sua vez, a Lei n' 9.278/96 inovou ao dispor no parágrafo único, do art. 7',

sobre o direito real de habitação:

"Art. 7' (...)

Parágrafo único. Dissolvida a união estável por morte de um dos conviventes,

o sobrevivente terá direito real de habitação, enquanto viver ou não constituir nova

união ou casamento, relativamente ao imóvel destinado à residência da família."

No entanto, apesar da Lei n' 9.278/96 não ter feito a exigência do art.

1 .61 115s , do Código Civil, qual seja, a de que o bem imóvel, objeto do direito real de

habitação, seja o único bem daquela natureza a inventariar, tal exigência deve

também ser seguida pelo convivente.

Nesse sentido a doutrina de Orlando GOMES
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O direito real de habitação recai em prédio residencial, contanto que seja o único
imóvel inventariado. Basta que se destine à residência, donde se segue que se
adquire estivesse o casal nele morando, ou não. Se a família reside em casa proElna.
mas o falecido era proprietário de outros bens imóveis, o direito real não se constitui.
Deve-se entender o requisito de exclusividade no sentido de inexistência de outros
imóveis residenciais. a isso autorizando a finalidade, que é, evidentemente, impedir
que a passagem do bem em plena propriedade a um herdg6ro possa determinar o
deslocamento da família, ou simplesmente do outro cônjuge.

Vale lembrar que o convivente terá direito real de habitação, enquanto viver ou

não constituir nova união ou casamento.

155 Vide nota n' 146.

156 GOMES, 0.. OP. c#.. P. 71-72



4 LEGISLAÇÃO REFERENTE À MATÉRIA'

O Decreto n' 2.681, de 07 de dezembro de 1912, regulou a responsabilidade

civil das estudas de ferro. Estabelecia, no art. 22, que, no caso de morte, a estrada

de ferro responderia por todas as despesas e indenizaria, a arbítrio do juiz, todos

aqueles aos quais a morte do viajante privasse de alimento, auxílio ou educação.

Para Irineu Antõnio PEDROTTI, em interpretação extensiva do dispositivo, a

concubina também estaria amparada por este artigo. '''

O Código Civil, Lei n' 3.071, de I' de janeiro de 1916, traduz o caráter ilícito

dado ao concubinato, na época em que Codex C/vüs foi feito. Dessa forma, veda no

art. 183, Vll, o casamento do cônjuge adúltero com seu co-réu, por tal

condenado'"

As raras menções feitas ao concubinato são apenas com o propósito de

proteger a família legítima e nunca como reconhecedoras de uma situação de fato.

No entanto, há o reconhecimento do concubinato de forma favorável, no art. 363, 1,

que permite ao investigante da paternidade a vitória na demanda, se provar que, ao

As leis mencionadas neste capitulo constam
Os termos em latim constam do Glossário.

157 PEDROTTI. Irineu Antonío. Concubinato - União Estável : de acordo com a Constituição Federal
de 1988. 2. ed. Sáo Paulo : EUD, 1995. P. 16-17.

15B Código Civil. art. 183. Vll
Art. 183. Não podem casar (ans. 207 e 209):

- O cônjuge adúltero com o seu co-réu. por tal condenado.

do An exo



tempo de sua concepção, sua mãe estava concubinada com o pretendido pai.lso Na

lição de Silvio RODRIGUES, "entende o legislador que o conceito de concubinato

presume a fidelidade da mulher ao seu companheiro e, por isso, presume, ju/fs

fanfuno, que o filho havido por ela foi engendrado pelo concubino. "'"

Deve-se ter em mente que o Código Civil, ao mencionar a concubina, reporta-

se à relação adulterina, dessa forma, ilícita. Do mesmo modo, se formos analisar tal

situação, pelos conceitos e características já explicitados neste trabalho, veremos

que a concubina do Código Civil, não pode ser vista como a companheira, que a

Constituição Federal protege, porquanto, não há na relação, pelo fato de ser

adulterina, o elemento básico do concubinato: a formação da entidade familiar,

Dispõe, no art. 248, IV, que a mulher casada pode livremente reivindicar os

bens comuns, móveis ou imóveis, doados ou transferidos pelo marido à

concubina161 , e no art. 1177, do mesmo diploma legal, proíbe doações do cônjuge

adúltero ao seu cúmplice162 , com o intuito de assegurar que o acervo patrimonial do

casal não seja desfalcado, em prejuízo da prole e da mulher.
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' Código Civil. art 363.t mos de pessoas que não caibam no art. 183. 1 a VI, têm ação contra os pais,
ou seus herdeiros. para demandar o reconhecimento da filiação:

1 . se ao tempo da concepção a máe estava concubinada com o pretendido paio

160 RODRIGUES. Sílvio. Direito Civil: direito de família. 18. ed. São Paulo : Saraiva. 1993. v. 6. p.
269

161 Código Civil. art. 248, IV :
Art. 248. A mulher casada pode livremente:

IV - Reivindicar os bens comuns. móveis ou im
(art. 1 .177).

162 Código Civil. art. 1.177:
'Art. 1177 A doação do cônjuge adúltero ao seu cúmplice pode ser anulada pelo cônjuge. ou por seus
Ae n-aAee4 iAC a 6 9 r niq\ annn dÊnois de dissolvida a sociedade conjugal (ares. 178. $ 7'. VI, e 248,

doados ou transferidos pelo marido à concubinancueS rioveis a

herde
lv)
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Por sua vez, o art. 1.474, ao tratar do seguro de vida, proíbe instituir, como

beneficiário do segurado, pessoa que for legalmente inibida de receber doação.I';

Sendo proibido, pelo Codex C/vf#s, no art. 1.177, a doação do cônjuge adúltero ao

seu cúmplice, podemos entender que a concubina, pela ótica deste código, não

pode ser beneficiária do segurado

Dispõe, também, no art. 1.719, inciso 111, que a concubina do testador casado

não pode ser nomeada herdeira nem legatária.'"

A jurisprudência, mesmo a mais antiga, garantia à concubina direitos proibidos

pelo Codex, se, por exemplo, seu "amante" não fosse casado (RT 245:372)16s, ou

ainda, se o tentador fosse solteiro, viúvo ou separado judicialmente (RT 184:106)'"

163 Código Civil, art. 1.474:
Art 1474 Não se pode instituir beneficiário pessoa que for legalmente inibida de receber a doação do

segurado.

l04 Código Civil. art. 1.719, 111

Art. 1.719. Não podem também ser nomeados herdeiros, nem legatários

111 - A concubina do testador casado.

Concubina - Pensão instituída no Montepio Municipal por funcionário casado. em benefício de
amásia - Açáo da esposa objetivando o recebimento daquela pensão - indicação de.pessoa )eneficiária que
podia ser feita pelo marido com exclusão da esposa,. mas náo a favor .da concubina - ação procedente -

Jonas Vilhena. 24 out. 1955. Revista dos Tribunais, São Paulo. v. 245. p. 372-374. mar. 1956).

Compra e venda - Bens alienados a concubina, com reserva de .usufruto - Pretendida doação
simulada - Hipótese que. se admissível, não incidiria na proibição legal. por ser desquitado o suposto doador.

Doação - Realização sob a forma de compra e venda - Be.ns alie.nados a concubina - Contrato que a ser

:l$$il@HIÊH$ :: ZWR!$..;1
,$Hnl: E 193i H;ISBN;:g;@:bu:&: u:

;üã'ãg'!fiEàllÉ:=';:=, iàn''iâJ:i;ÚI'=%ã! '="S1=3' %,:H" 'u- -.. «';. -.

Hn::m:egEeãKTã llllKE:anal'TRSR T
Revista dos Tribunais. São Paulo. v. 184. p.106-108. mar. 1950).



nestes casos, poderia a concubina ser nomeada herdeira ou legatária. Assim, o

concubinato que caracteriza a entidade familiar teria seus direitos protegidos.

No entanto, o Supremo Tribunal Federal cumulou, acerca da matéria, dispondo

que "é válida a disposição testamentária em favor de filho adulterino do testador

com sua concubina".'''

A partir do Decreto-Lei n' 4.737, de 24 de setembro de 1 942, os filhos, havidos

fora do casamento, passaram a ser reconhecidos, após o desquite, o que foi

completado pela Lei n' 883, de 21 de outubro de 1949 que dispunha sobre o

reconhecimento do filho havido fora do casamento, pelo cônjuge, após a dissolução

da sociedade conjugal, permitindo esse reconhecimento nos demais casos de

separação de sociedade conjugal, bem como, pela Lei n' 8.560, de 29 de dezembro

de 1 992 que complementou tais leis.

O Decreto-Lel acidentário, n. 7.036 de 10 de novembro de 1944, reformou a

Lei de Acidentes do Trabalho. Dispôs no art. 21, parágrafo único, que o

companheiro mantido pela vítima teria os mesmos direitos do cônjuge legítimo, caso

este não existisse, ou não tivesse direito ao benefício, desde que houvesse sido

declarada como beneficiária na carteira profissional, no registro de empregados, ou

em qualquer outro ato solene de declaração de vontade do acidentado.

A Lei n' 3.807, de 26 de agosto de 1960, dispôs sobre a Lei Orgânica da

Previdência Social. Esta lei recebeu alterações da Lei n' 5.890, de 08 de junho de

1973, que considerou, no art. 23, como lícita a designação, pelo segurado, da

companheira que vivesse em sua dependência económica há mais de cinco anos,

devidamente comprovados, dispondo ademais, sobre a prova da vida em comum,
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inclusive que a designação da companheira era ato de vontade do segurado, não

podendo ser suprida.

O Decreto n' 72.771 , de 06 de julho de 1 973, aprovou o Regulamento disposto

na Lei n' 3.807, de 26 de agosto de 1960, com as alterações introduzidas pela Lei

n' 5.890, de 08 de junho de 1973. O artigo 13 incluiu, como dependente do

segurado, a companheira mantida, há mais de cinco anos, considerando como

companheira a que estivesse na época do evento, sob sua dependência económica,

mesmo não exclusiva, por prazo superior a cinco anos, ou se tivesse filho comum, o

que supriria tal prazo. A companheira também foi equiparada à pessoa com quem o

segurado se casou apenas pelo rito religioso. Da análise deste dispositivo,

Ü Ó i AÕnnâ nê nnmn Ê8mÊnn iã ruiu
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inclusive que a designação da companheira era ato de vontade do segurado, não

podendo ser suprida.

O Decreto n' 72.771 , de 06 de julho de 1 973, aprovou o Regulamento disposto

na Lei n' 3.807, de 26 de agosto de 1960, com as alterações introduzidas pela Lei

n' 5.890, de 08 de junho de 1973. O artigo 13 incluiu, como dependente do

segurado, a companheira mantida, há mais de cinco anos, considerando como

companheira a que estivesse na época do evento, sob sua dependência económica,

mesmo não exclusiva, por prazo superior a cinco anos, ou se tivesse filho comum, o

que supriria tal prazo. A companheira também foi equiparada à pessoa com quem o

segurado se casou apenas pelo rito religioso. Da análise deste dispositivo,

vislumbra-se a dependência económica como elemento caracterizador do

concubinato. O artigo 20 dispôs que a companheira concorreria com os filhos

menores do segurado, havidos em comum ou não, salvo se houvesse dele expressa

manifestação em contrário, e também com os filhos menores do segurado e a

esposa dele, se esta estivesse dele separada, percebendo pensão alimentícia com

ou sem desquite. Exsurge destes dispositivos, que o concubinato era tido pela

forma ilícita de relação.

A Leí n. 4.069/62, no art. 5', $$ 3' e 4', erigiu a concubina como beneficiária

da pensão deixada por servidor civil, militar ou autárquico, solteiro, desquitado

(separado) ou viúvo que não tenha filhos capazes de receber o benefício e desde

que haja subsistido impedimento legal para o casamento. Se o servidor tivesse

filhos, somente poderia destinar à companheira, que vivesse sob sua dependência

económica, há cinco anos, metade de sua pensão
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A Lei n. 4.242, de 17 de julho de 1063, no art. 44, possibilitou que o

contribuinte de imposto de renda, separado judicialmente e que não respondesse

pela mantença de consorte, abatesse como encargo familiar pessoa que vivesse

sob sua dependência há cinco anos, desde que a tivesse incluído entre seus

beneficiários. Por sua vez, o Decreto n' 85.450, de 04 de dezembro de 1980,

aprovou o regulamento do imposto de renda, disposto na Lei n' 4.862, de 29 de

novembro de 1965, e dispunha no art. 70, $ 5', que a pessoa que vivesse com o

contribuinte, no mínimo cinco anos, seria considerado seu dependente desde que

estivesse com ela impedido de casar.

A Lei n' 4.297, de 23 de dezembro de 1 963, que dispõe sobre a aposentadoria

e pensões de Institutos ou Caixas de Aposentadoria e Pensões para ex-

combatentes e seus dependentes, elencava no art. 3', d, a companheira que

tivesse convivido maritalmente com o segurado por prazo não inferior a cinco anos,

até a data de seu óbito como beneficiária da pensão mensal de 70% do salário

integral do segurado.

A Lei n' 6.015/73, que entrou em vigor em I' de janeiro de 1976, no art. 57 e

SS, permite que a concubina, solteira, separada judicialmente ou viúva, que viva

com homem solteiro, separado judicialmente ou viúvo, havendo motivo ponderável,

requeira ao juiz competente, a averbação do patronímico do companheiro, em seu

registro de nascimento, sem prejuízo dos apelidos próprios, de família, desde que

haja impedimento legal para o casamento, decorrente do estado civil de qualquer

das partes ou de ambas. Ademais, o pedido só terá curso, quando separado

judicialmente o companheiro, sua ex-esposa renunciar seu apelido.'"
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lõ8 Pedro SAMPAIO elenca certos requisitos para que a concubina possa adicionar ao seu nome o do
companheiro:



Por sua vez, o Decreto-Lei n. 1.493/76, no art. 2', alterou a legislação do

Imposto de Renda, dispondo que o contribuinte poderia considerar seu dependente,

para os efeitos do imposto de renda, pessoa com a qual convivesse no mínimo há

cinco anos, e com quem estivesse legalmente impedido de se casar, em razão do

estado de desquitado de um deles, ou de ambos desde que a tenha incluído entre

seus beneficiários.

O Decreto n. 77.077, de 24 de janeiro de 1976, no art. 13, 1, considerou como

dependente do segurado, para todos os efeitos da Consolidação instituída pela Lei

da Previdência Social, Lei n. 6.243/75, a companheira mantida há mais de cinco
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A Lei n. 6.515, de 26 de dezembro de 1977, no art. 51, regulou os casos de

dissolução da sociedade conjugal e do casamento, e autorizou o reconhecimento

dos filhos havidos fora do casamento, até mesmo durante a vigência do matrimónio.

desde que fosse feito através de testamento cerrado, aprovado antes ou depois do

nascimento da prole, e nessa parte irrevogável. A Lei n' 8.069/90, no art. 26, dispôs

que o reconhecimento passaria a ser feito no próprio termo de nascimento, ou por

testamento mediante escritura ou outro documento público. Por sua vez, a Leí n'

8.560, de 29 de dezembro de 1992, no art. l ', dispôs que o reconhecimento poderia

ser feito no registro de nascimento, por escritura pública ou escrito particular, a ser

arquivado em cartório, por testamento e por manifestação expressa e direta perante

o Juiz.

a) ser a mulher separada judicialmente ou viúvas
b) conviver maritalmente com homem solteiro, separado judicialmente ou viúvos
c) haver impedimento legal para o casamento, em razão do estado civil de ambos ou de um delesl
d) ocorrer expressa concordância do companheiros . . ..

ãBBÜ2ig:iiiiiãa$'X l gÜ ZU Ug.ln=
Forense, 1991. p. 76-77.)
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O Decreto n. 83.080, de 24 de janeiro de 1979, que aprovou o regulamento

dos Benefícios da Previdência Social, considerou como dependente do segurado, a

companheira mantida há mais de cinco anos, explicitando, ser considerada como

companheira, aquela que designada pelo segurado, estava, na época da morte

dele, sob a sua dependência económica, ainda que não exclusiva, desde que a

vida em comum ultrapassasse cinco anos, sendo provas da vida em comum, o

mesmo domicílio, conta bancária conjunta, procuração ou fiança reciprocamente

outorgada, encargos domésticos evidentes, registro de associação de qualquer

natureza onde a companheira figure como dependente, ou outra prova que possa

constituir elemento de convicção, suprindo a condição de prazo a existência de filho

em comum. A companheira foi equiparada à pessoa casada apenas pelo rito

religioso. No entanto, a companheira concorre com os filhos, perdendo sua

qualidade de dependente quando, mediante solicitação do segurado, comprovada

cessação de dependente, ou se desaparecerem as condições inerentes à essa

qualidade.

O Decreto n. 89.312, de 23 de janeiro de 1984, ao expedir nova edição da

Consolidação das Leis da Previdência Social, novamente considerou no inciso 1, do

art. 10, como dependente do segurado, a companheira mantida há mais de cinco

anos. No S 6' do mesmo artigo, considerou dependente o marido ou companheiro

desempregado, da esposa ou companheira para efeito da assistência médica.

A Constituição Federal de 05 de outubro de 1988, no $ 3', do art. 226,

reconheceu a união estável entre homem e mulher como entidade familiar, devendo

a lei facilitar sua conversão em casamento, proibindo, no art. 227, $ 6' qualquer tipo

de discriminação aos filhos havidos ou não do casamento.



A Lei n. 8.069/90, nos ans. 41, $ 1' e 42, $ 2', permitiu que os concubinos

adotassem menores, desde que um deles tivesse 21 anos e houvesse comprovação

da estabilidade familiar.

A Lei n. 8.213, de 24 de julho de 1991, que dispôs sobre Plano de Benefícios

da Previdência Social, elencou como dependentes do segurado, no mesmo nível do

cônjuge, a companheira e o filho, de qualquer condição, concorrendo estes em

igualdade de condições (art. 76, $ 2' da Lei), inclusive no rateio da pensão por

morte (art. 77, da Lei), considerando, no $ 3', do art. 16, como companheira ou

companheiro a pessoa que sem ser casada mantém união estável com o segurado

ou a segurada, de acordo com o $ 3', do art. 226 da Constituição Federal, sendo

presumida a dependência económica dessas pessoas. Importante salientar que a lei

não contempla o concubinato adulterino.

O Decreto n. 357, de 07 de dezembro de 1991, aprovou o Regulamento dos

Benefícios da Previdência Social, no art. 13 considerou como beneficiários deste

regime na condição de dependentes do segurado, a companheira, o companheiro, e

o filho de qualquer condição, menor de 21 anos ou inválido, considerando como

companheira, ou companheiro, a pessoa que mantenha união estável com o

segurado ou segurada, desde que inscrita pelo menos nessa condição. Por sua vez,

a lei considerou como união estável aquela verificada entre o homem e a mulher

como entidade familiar. A perda da qualidade de dependente ocorre pela cessação

da união estável com o segurado ou segurada, enquanto não Ihe for assegurada a

prestação de alimentos (Regulamento, art. 14, 11). Equiparou o regulamento, o

companheiro ou companheira, à pessoa casada com o segurado, segundo rito

religioso. Se o segurado houvesse falecido, a inscrição da companheira ou do
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companheiro seria feita mediante comprovação da existência da união estável,

fazendo através das seguintes provas: mesmo domicílio, mesma conta bancária,

procuração ou fiança reciprocamente outorgada, encargos domésticos evidentes,

regime em associação de qualquer natureza, declaração do Imposto de Renda do

segurado, no qual conste a companheira, ou o companheiro, como seu dependente,

no mínimo três outros documentos em que conste manifestação do segurado no

sentido de considerar o requerente com seu dependente, caso inexistam os

documentos citados anteriormente (art. 1 3, $ $ 5' e 6' do Regulamento).

Para a inscrição do dependente, o Regulamento dispõe no art. 19, inciso 1, b,

documento de identidade do dependente e certidão de nascimento ou casamento

com averbação da separação judicial ou divórcio, quando um dos companheiros ou

ambos já tiverem sido casados, ou certidão de óbito. No $ 4' deste artigo, prevê a

impossibilidade do segurado casado de inscrever sua companheira, ou

companheiro, exceto se separado de fato.

Nota-se que tanto a lei, quanto o regulamento adequaram-se às mudanças

constitucionais, porquanto deixaram de lado o prazo mínimo de cinco anos para que

a companheira, ou companheiro fossem considerados dependentes do segurado.

Fato importante, é de que a companheira tem sua dependência económica

presumida em relação ao segurado (art. 16, $ 4', da Lei, e art. 13, $ 7' do

Regulamento), desnecessitando de prova, exceto no caso de estar o cônjuge

ausente, quando não será excluído do direito de pensão por morte do companheiro

ou da companheira, desde que faça prova da dependência económica (art. 76, $
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Em relação à concorrência da companheira com a esposa, deve-se ter em

mente que a legislação previdenciária, como anteriormente explicitado, assegura

direitos aos companheiros, apenas quando se caracteriza a união estável pela

formação da entidade familiar. Nessa sentido, não há que se falar em concorrência

da esposa com a concubina, não podendo esta ser inscrita se advier de relação

adulterina.

A Lei n. 8.245/91, no art. 11, inciso 1, autorizou a concubina a continuar a

locação, havendo morte do companheiro.

Em 1994, criou-se a Lei n. 8.971, de 29 de dezembro, que regulou os direitos

dos companheiros a alimentos e a sucessão. Certos requisitos se faziam

necessários, para a proteção de tal lei, entre eles, a prova do companheirismol

fossem os conviventes solteiros, viúvos, separados judicialmente, ou divorciadosl

que a convivência de ambos existisse há mais de cinco anos, através de união

estável. A prova de tal decurso de tempo seria dispensada pela existência de filho

em comuml não tivesse a concubina constituído nova união com outro homeml e

ficasse provada a necessidade dos alimentos pleiteados.

A Lei n. 9.278, de 10 de maio de 1996, que regulou o $ 3' do art. 226, da

Constituição Federal, reconheceu como entidade familiar a convivência duradoura,

pública e contínua, de um homem e de uma mulher estabelecida com o objetivo de

constituição de família. Elencou como direitos e deveres iguais dos conviventes,

respeito e consideração mútuos, assistência moral e material recíproca, guarda e

sustento dos filhos comuns. Os bens móveis e imóveis adquiridos por um ou por

ambos os conviventes, durante a constância da relação, passaram a pertencer a

ambos, em condomínio, e em partes iguais, salvo estipulação contrária em contrato



escrito. A assistência material, dissolvida a relação, será prestada por um dos

conviventes ao que dela necessitar, a título de alimentos. Com a morte de um dos

conviventes, o sobrevivente terá direito real de habitação na morada do casal,

enquanto viver ou não constituir nova união ou casamento. Os conviventes poderão

de comum acordo requerer a conversão da união estável em casamento, sendo

toda matéria relativa à união estável de competência da Vara da Família.
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5 CONCLUSÃO

O presente trabalho, sinteticamente, procurou seguir, no espaço e no tempo, a

história do concubinato, buscando ressaltar a Constituição da República Federativa

do Brasil, de 05 de outubro de 1988, que passou a considera-lo como entidade

familiar.

Em razão das inúmeras discussões acerca dos direitos e deveres dos

concubinos, a análise dessa forma de união tem grande importância no mundo

jurídico e social.

Embora a realidade presente aponte para o reconhecimento de direitos aos

concubinos, muitas decisões precisarão ser tomadas para alcançar a proteção

disposta na Lex /Wafer.

As Leis n' 8.971/94 e Lei 9.278/96 surgiram com o intuito de minimizar as

lacunas no ordenamento jurídico até então existentes. Trouxeram elas grandes

avanços no reconhecimento dos direitos dos concubinos.

Exsurge do estudo realizado que o concubinato, apesar de ter sido

reconhecido como entidade familiar, não deve ser equiparado ao casamento. A

utilização por analogia de certos direitos previstos ao matrimónio está longe de

equipara-lo ao concubinato. Ademais, a lei almeja que o concubinato seja

reconhecido como entidade familiar, tanto assim que a Constituição Federal

preconiza sua conversão em casamento.
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Convém que se façam algumas considerações.

Primeiramente, conclui-se que o concubinato há muito existe na sociedade

como forma de união. No entanto, devido às discriminações que se fazem em nossa

sociedade com relação ao termo concubinato, a expressão união estável adere

melhor à realidade presente, sem a carga negativa que o concubinato detém. Deve-

se ter em mente, contudo, que simples imprecisões terminológicas não têm o

condão de limitar direitos. O que se buscou com o presente estudo foi a análise dos

direitos dos concubinos, independentemente serem eles tratados como

companheiros, conviventes ou concubinos.

Ademais, verifica-se que as leis vigentes atualmente contemplam a união que

não é ilícita, merecendo, neste aspecto, alguns comentários.

Entende-se por ilícita a união clandestina, quando os amantes não assumem

publicamente o relacionamento por estarem impedidos em razão de uniões

matrimoniais, ou mesmo concubinárias existentes. Dessa forma, há duplicidade de

relacionamentos, não podendo tais uniões serem resguardadas pelo direito.

No entanto, o aspecto formal não deve prevalecer em detrimento da realidade,

quando um dos concubinos, ou ambos, está apenas separado de fato de seu

cônjuge. Neste caso, essa nova união será reconhecida como estável, e terá seus

direitos resguardados, quando não houver mais a comunhão de vida existente

anteriormente no casamento. Muito embora não se possa conceituar tal união como

concubinato puro, vez que existe o impedimento legal de conversão da união em

casamento, tal deve ser entendida como concubinato impuro, mas que tem direitos

assegurados.
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Dentre os elementos caracterizadores do concubinato, tem-se como principais:

a dualidade de sexos, sendo inaceitável como concubinato a união de pessoas do

mesmo sexos a publicidade, pois a união não pode ser clandestina, mas deve ser

notória no meio social no qual vivem os concubinosl a estabilidade, pois simples

relações avulsas não caracterizam a entidade familiarl e por fim, o objetivo de

constituir família, traduzido no vínculo psicológico que une os parceiros na formação

da entidade familiar.

Tocante aos efeitos patrimoniais, a Lei n' 9.278/96 dispôs sobre a comunhão

de patrimónios dos concubinos. Dessa forma, os bens adquiridos após o início da

união, passam a pertencer a ambos, em condomínio e em partes iguais, não se

incluindo nessa presunção os bens adquiridos antes do início da união, nem o

resultado do produto desses bens. No entato, a lei possibilitou que os conviventes

estipulem por contrato escrito de forma contrária. A administração do património

também ficou a cargo dos companheiros, salvo estipulação em contrário em

contrato escrito.

Em relação ao direito dos concubinos a alimentos, a Lei n' 9.278/96 assegurou

a assistência material, com a dissolução da união, ao concubino que dela

necessitar, não fazendo jus a tal prestação se incorrer de forma culposa para o

término da relação.

A Lei n' 8.971/94 concedeu aos companheiros direitos sucessórios a título de

usufruto, deferíndo a sucessão ao companheiro sobrevivente, enquanto não

constituir nova união. Tem o sobrevivente direito ao usufruto de quarta parte dos

bens do de cudus, se houver filho deste ou comum, e a metade, se não houver prole.

Deferiu ainda o dispositivo legal direito sucessório ao companheiro a título de



propriedade, ao estipular, que na falta de descendentes ou ascendentes, o

companheiro sobrevivente terá direito à totalidade da herança. Dessa forma, não

havendo testamento que afaste o companheiro da sucessão, poderá herdar a título

de propriedade.

Por sua vez, a Lei n' 9.278/96 garantiu direito real de habitação, relativamente

ao imóvel destinado à residência da família, ao companheiro sobrevivente,

enquanto viver ou não constituir nova união.

Este estudo, contudo, não tem a pretensão de ser definitivo. As mudanças na

sociedade, que acabaram por gerar os direitos estudados, também podem modificar

os direitos previstos nas leis vigentes, servindo, todavia, o presente trabalho, como

análise do direito material que deve ser garantido independente de mudanças

legislativas futuras
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ANEXO

Decreto n' 2.681 , de 07 de dezembro de 1 912, art. 22:

Art. 22. No caso de morte, a estrada de ferro responderá por todas as

despesas e indenizará, a arbítrio do juiz, a todos aqueles aos quais a morte do

viajante privar de alimento, auxílio ou educação.

Código Civil, Lei n' 3.071, de 01 de janeiro de 1916, ans. 183, Vl1, 363, 1, 248

IV, 1 .177, 1.474, 1719, 111i

Art. 183. Não podem

Vll - O cônjuge adúltero com o seu co-réu, por tal condenado.

Art. 363. Os filhos ilegítimos de pessoas que não caibam no art. 183, 1 a VI,

têm ação contra os pais, ou seus herdeiros, para demandar o reconhecimento da

filiação :

1 - se ao tempo da concepção a mãe estava concubinada com o pretendido

207 e 209)casar (ans

pala

Art. 248. A mulher casada pode livremente:

IV - Reivindicar os bens comuns, móveis ou imóveis, doados ou transferidos

oelo marido à concubina(art. 1.177)

)



Art. 1177. A doação do cônjuge adúltero ao seu cúmplice pode ser anulada

pelo cônjuge, ou por seus herdeiros necessários, até 2 (dois) anos depois de

dissolvida a sociedade conjugal (ans. 178, $ 7', VI, e 248, IV).

Art. 1474. Não se pode instituir beneficiário pessoa que for legalmente inibida

de receber a doação do segurado.

Art. 1.719. Não podem também ser nomeados herdeiros, nem legatários:

111 - A concubina do testador casado.
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Decreto n' 4.737, de 24 de setembro de 1 942, art. l ':

Art. I' O filho havido pelo cônjuge fora do matrimónio pode, depois do

desquite, ser reconhecido ou demandar que se declare sua filiação.

Lei n' 883, de 21 de outubro de 1949, art. l ':

Art. I' Dissolvida a sociedade conjugal, será permitido a qualquer dos

cônjuges o reconhecimento do filho havido fora do matrimónio e, ao filho a ação

para que se Ihe declare a filiação.

Decreto-Lei n' 7.036, de 1 0 de novembro de 1944, art. 21 , parágrafo único:

Art. 21. Quando do acidente resultar a morte, a indenização devida aos

beneficiários da vítima corresponderá a uma soma calculada entre o máximo de

quatro (4) anos e o mínimo de dois (2) anos da diária do acidentado, e será devida

aos beneficiários, de acordo com as seguintes bases:

)



Parágrafo único. Para os efeitos deste artigo, não haverá distinção entre os

filhos de qualquer condição, bem como terá os mesmos benefícios do cônjuge

legítimo, caso este não exista ou não tenha direito ao benefício, a companheira

mantida pela vítima, uma vez que haja sido declarada como beneficiária em vida do

acidentado, na carteira profissional, no registro de empregados, ou por qualquer

outro ato solene de manifestação de vontade.
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Lei n' 5.890, 08 de junho de 1 973, art. 23:

Art. 23. E lícita a designação, pelo segurado, da companheira que viva na sua

dependência económica, mesmo não exclusiva, quando a vida em comum

ultrapasse cinco anos, devidamente comprovados.

Decreto n' 72.771, de 06 de setembro de 1973, art. 13, 1, $ 2', art. 15, $ $ 1' e

2', art. 20:

Art. 13. são dependentes do segurado, para os efeitos deste Regulamento:

1 - a esposa, o marido inválido, a companheira mantida há mais de 5 (cinco)

anos, os filhos de qualquer condição menores de 18 (dezoito) anos ou inválidos, e

as filhas solteiras de qualquer condição menores de 21 (vinte e um) anos ou

inválidas.

$ 2' Será considerada companheira, nos termos do item l deste artigo, aquela

que, designada pelo segurado, esteja, na época do evento, sob sua dependência

económica, mesmo não exclusiva, por prazo superior a 5 (cinco) anos, devidamente

comprovados



Art. 15. São provas da vida em comum, para efeito do disposto no $ 2' do art.

13, o mesmo domicílio, as contas bancárias conjuntas, as procurações ou franças

reciprocamente outorgadas, os encargos domésticos evidentes, os registros

constantes de associações de qualquer natureza, onde figure a companheira como

dependente ou quaisquer outras que possam formar elemento de convicção.

$ 1' A existência de filhos havidos em comum entre o segurado e a

companheira suprirá todas as condições de prazo e de designação previstas no $ 2'

do artigo 13.

$ 2' Equipara-se à companheira, para os efeitos do disposto neste artigo e no

artigo 20, a pessoa com quem o segurado se tenha casado segundo o rito religioso,

presumindo-se feita a designação prevista no $ 2' do artigo 1 3.

Art. 20. A companheira concorrerá:

1 - com os filhos menores do segurado, havidos em comum ou não, salvo se

houver daquele expressa manifestação em contrários

11 - com os filhos menores do segurado e a esposa deste, se esta se achar dele

separada, percebendo pensão alimentícia, com ou sem desquite.
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Lei n' 4.069, de 1 1 de junho de 1962, art. 5', S $ 3' e 4

Art. 5'. É concedido aos pensionistas civis pagos pelo Tesouro Nacional um

aumento correspondente a 40% sobre as respectivas pensões

$ 3'. O servidor civil, militar ou autárquico, solteiro, desquítado ou viúvo,

á dPntinnr n nÊnsão se não tiver filhos caoazes de receber o benefício, à

0

poder



pessoa que viva sob sua dependência económica no mínimo há cinco anos, e

desde que haja subsistido impedimento legal para o casamento.

$ 4'. Se o servidor tiver filhos, somente poderá destinar à referida beneficiária

metade da pensão.
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Lei n' 4.242, de 17 de julho de 1 963, art. 44:

Art. 44. O servidor público civil ou militar, de autarquia ou sociedade de

economia mista, que for desquitado e não responda pelo sustento da ex-esposa,

poderá descontar importância igual na declaração do Imposto de Renda, se houver

incluído entre seus beneficiários, na forma do art. 5' da Lei n' 4.069, de 1 1 de junho

de 1 962, pessoa que viva sob sua exclusiva dependência económica, no mínimo há

cinco anos.

Decreto n' 85.450, de 04 de dezembro de 1 980, art. 70, $ 5':

Art. 70. Poderão ser abatidos da renda bruta os encargos de família, à razão

de Cr$ 33.000,00 (trinta e três mil cruzeiros) para o outro cônjuge e idêntica

importância para cada filho menor de 21 (vinte e um) anos, ou inválido, filha solteira,

viúva sem arrimo ou abandonada sem recursos pelo marido, descendente menor ou

inválido, sem arrimo de seus pais (Lei n. 3.470/58, artigo 36, e Decreto-Lei n.

401/68, artigo 6').

$ 5' o contribuinte poderá considerar, como seu dependente, pessoa com

quem viva no mínimo há 5 (cinco) anos e com quem esteja legalmente impedido de

rti lrlp dn nqtndn civil dÊ desauitado ou seoarado judicialmente de umse casar em vi



deles ou de ambos, desde que tenha incluído entre seus beneficiários (Decreto-Lei

n. 5.844/43, artigo 20, "e", ll).
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Lei n' 4.297, de 23 de dezembro de 1963, art. 3', d:

Art. 3' Se falecer o ex-combatente segurado de Instituto de Aposentadoria e

Pensões ou Caixa de Aposentadoria e Pensões, aposentado ou não, será

concedida, ao conjunto de seus dependentes, pensão mensal, reversível, de valor

total igual a 70% (setenta por cento) do salário integral realmente percebido pelo

segurado e na seguinte ordem de preferência:

d) à companheira, desde que com o segurado tenha convivido maritalmente

por prazo não inferior a 5 anos e até a data de seu óbitos

)

Lei n' 6.015, de 31 de dezembro de 1973, art. 57, $ $ 2' e 3' e 4':

Art. 57. Qualquer alteração posterior de nome, somente por exceção e

motivadamente, após audiência do Ministério Público, será permitida por sentença

do juiz a que estiver sujeito o registro, arquivando-se o mandado e publicando-se a

alteração pela imprensa

$ 2'. A mulher solteira, desquitada ou viúva, que viva com homem solteiro,

desquitado ou viúvo, excepcionalmente e havendo motivo ponderável, poderá

requerer ao juiz competente que, no registro de nascimento, seja averbado o

trnníminn d snll comoanheiro. sem oreiuízo dos apelidos próprios, de família

)

pa



desde que haja impedimento legal para o casamento, decorrente do estado civil de

qualquer das partes ou de ambas.

$ 3'. O juiz competente somente processará o pedido, se tiver expressa

concordância do companheiro, e se da vida em comum houverem decorrido, no

mínimo 5 (cinco) anos ou existirem filhos da união.

$ 4' O pedido de averbação só terá curso, quando desquitado o companheiro,

se a ex-esposa houver sido condenada ou tiver renunciado ao uso dos apelidos do

marido, ainda que dele receba pensão alimentícia.

Decreto-Lei n' 1 .493, de 07 de dezembro de 1976, art. 2':

Art. 2'. O contribuinte poderá considerar como seu dependente, para os

efeitos do Imposto de Renda, pessoa com quem viva no mínimo há 5 (cinco) anos, e

com quem esteja legalmente impedido de se casar em virtude do estado civil de

desquitado de um deles, ou de ambos desde que a tenha incluído entre seus

beneficiários.

Decreto n' 77.077, de 24 de janeiro de 1976, art. 13, 1:

Art. 13. Consideram-se dependentes do segurado, para os efeitos desta

Consolidação:

1 - a esposa, o marido inválido, a companheira mantida há mais de 5 (cinco)

anos, os filhos de qualquer condição menores de 18 (dezoito) anos ou inválidos e

as filhas solteiras de qualquer condição menores de 21 (vinte e um) anos ou

inválidas;
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Lei n' 6.515, de 26 de dezembro de 1977, art. 51 :

Art. 51. A Lei n' 883, de 21 de outubro de 1949, passa a vigorar com as

seguintes alterações:

Art. I' Dissolvida a sociedade conjugal, será permitido a qualquer dos

cônjuges o reconhecimento do filho havido fora do matrimónio e, ao filho a ação

para que se Ihe declare a filiação.

$ 1' Ainda na vigência do casamento, qualquer dos cônjuges poderá

reconhecer o filho havido fora do matrimónio, em testamento cerrado, aprovado

antes ou depois do nascimento do filho e, nessa parte, irrevogável

Decreto n' 83.080, de 24 de janeiro de 1979, art. 12, 1, 13, 14, 16, $ 1', 17, 18,

Art. 12. São dependentes do segurado:

1 - a esposa, o marido inválido, a companheira mantida há mais de 5 (cinco)

anos, os filhos de qualquer condição menores de 18 (dezoito) anos ou inválidos e

as filhas solteiras de qualquer condição menores de 21 (vinte e um) anos ou

inválidasl

Art. 13. É considerada companheira, nos termos do item l do artigo 12, aquela

que, designada pelo segurado, esteja, na época da morte dele, sob sua

dependência económica, ainda que não exclusiva, desde que a vida em comum

ultrapasse 5 (cinco) anos.

S I' São provas da vida em comum o mesmo domicílio, conta bancária

conjunta, procuração ou fiança reciprocamente outorgada, encargos domésticos

111
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evidentes, registro de associação de qualquer natureza onde a companheira

como dependente ou outra prova que possa constituir elemento de convicção.

$ 2' A existência de filho havido em comum supre as condições de prazo e de

designação.

$ 3' Equipara-se à companheira, para os efeitos deste artigo e no artigo 17, a

pessoa casada com o segurado segundo o rito religioso, presumindo-se feita a

designação prevista.

Art. 14. A designação é ato de vontade do segurado e não pode ser su

ressalvado o disposto no $ 2' deste artigo, no $ 2' do artigo 13 e no artigo 70.

$ 1 ' A designação do dependente de que trata o item ll do artigo 12 independe

de formalidade especial, valendo para esse feito a declaração do segurado perante

o INPS ou a anotação na Carteira de Trabalho e Previdência Social, Inclusive a

emitida na forma do artigo 20.

$ 2' Após a morte do segurado, a designação pode ser suprida se forem

apresentadas pelo menos 3 (três) das provas de vida em comum previstas no $ 1'

do artigo 1 3, especialmente a do mesmo domicílio.

Ad. 16

$ 1' Inexistindo esposa, marido inválido ou companheira com direito às

prestações, a pessoa designada pode, mediante declaração escrita do segurado,

concorrer com os filhos dele.

Art. 1 7. A companheira concorre:

1 - com o filho menor ou inválido do segurado, havido em comum

o segurado tiver deixado manifestação expressa em contrários



11 - com o filho e a esposa do segurado, se esta estava separada dele e

recebendo pensão alimentícia.

111 - com o filho e a ex-esposa do segurado, se esta estava divorciada dele e

recebendo pensão alimentícia.

Art. 1 8. A perda da qualidade de dependente ocorre:

111 - Para a companheira, mediante solicitação dos segurados, com prova de

cessação da qualidade de dependente, ou se desapareceram as condições

inerentes à essa qualidade
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Decreto n' 89.312, de 23 de janeiro de 1984, art. 10, 1, $ 6

Art. 1 0. Consideram-se dependentes do segurado:

1 - a esposa, o marido inválido, a companheira mantida há mais de 5 (cinco)

anos, o filho de qualquer condição menor de 18 (dezoito) anos ou inválido e a filha

solteira de qualquer condição menor de 21 (vinte e um) anos ou inválidal

$ 6' O marido ou companheiro desempregado é considerado dependente da

esposa ou companheira segurada, para efeito de assistência médica.

0

Constituição Federal de 05 de outubro de 1988, art. 226, $ 3', art. 227, $ 6'

Art. 226. A família, base da sociedade, tem especial proteção do Estado.

(



$ 3' Para efeito da proteção do Estado, é reconhecida a união estável entre o

homem e a mulher como entidade familiar, devendo a lei facilitar sua conversão em

casamento.

Art. 227. E dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e

ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à

educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à

liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de coloca-los a salvo de toda

forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão.

$ 6' Os filhos, havidos ou não da relação do casamento, ou por adoção, terão

os mesmos direitos e qualificações, proibidas quaisquer designações

discriminatórias relativas à filiação.

Lei n' 8.069, de 13 de julho de 1990, art. 26, 41 , $ 1' e 42, $ 2

Art. 26. Os filhos havidos fora do casamento poderão ser reconhecidos pelos

pais, conjunta ou separadamente, no próprio termo de nascimento, por testamento,

ian+a aan i+--,a n l nil+rn dnnilmpntn núhlico aualauer aue seia a origem damediante

filiaçã o .

Art. 41. A adoção atribui a condição de filho ao adotado, com os mesmos

direitos e deveres, inclusive sucessórios, desligando-o de qualquer vínculo com pais

e parentes, salvo os impedimentos matrimoniais.

$ 1 ' - Se um dos cônjuges ou concubinos adota o filho do outro, mantém-se os

vínculos de filiação entre o adotado e o cônjuge ou concubino do adotante e os

respectivos parentes

0
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nte deindependentemePodem adotar os maiores de vinte e um anosrAd. 42
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$ 2' - A adoção por ambos os cônjuges ou concubinos poderá ser formalizada,

desde que um deles tenha completado vinte e um anos de idade, comprovada a

estabilidade da família

Lei n' 8.213, de 24 de julho de 1991 , art. 16, 1, $ 3', art. 76, $ 2', art. 77:

Art. 16. São beneficiários do Regime Geral de Previdência Social, na condição

de dependentes do segurado:

1 - o cônjuge, a companheira e o filho, de qualquer condição menor de 21 (vinte

e um) anos ou inválidos

$ 3' Considera-se companheira ou companheiro a pessoa que, sem ser

casada, mantém união estável com o segurado ou com a segurada, de acordo com

o $ 3' do art. 226 da Constituição Federal.

Art. 76 A concessão da pensão por morte não será protelada pela falta de

habilitação de outro possível dependente, e qualquer inscrição ou habilitação

posterior que importe em exclusão ou inclusão de dependente só produzirá efeito a

contar da data da inscrição ou habilitação.

$ 2' O cônjuge divorciado ou separado judicialmente ou de fato que recebia

pensão de alimentos concorrerá em igualdade de condições com os dependentes

referidos no inciso l do art. 16 desta lei

)
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Art. 77 A pensão por morte, havendo mais de um pensionista

1 - será rateada entre todos, em partes iguaisl

11 - reverterá em favor dos demais a parte daquele cujo direito à pensão

cessar.

Lei n' 8.560, de 29 de dezembro de 1992, art. l

Art. l '. O reconhecimento dos filhos havidos fora do casamento é irrevogável e

será feito:

1 - no registro de nascimentos

11 - por escritura pública ou escrito particular, a ser arquivado em

111 - por testamento ainda que incidentalmente manifestados

IV - por manifestação expressa e direita perante o juiz, ainda que o

reconhecimento não haja sido o objeto único e principal do ato que o contém.

Q

cartório

Lei n' 8.971 , de 29 de dezembro de 1994.

Art. I' - A companheira comprovada de um homem solteiro, separado

judicialmente, divorciado ou viúvo, que com ele viva há mais de cinco anos, ou dele

tenha prole, poderá valer-se do disposto na Lei 5.478, de 25 de julho de 1968,

enquanto não constituir nova união e desde que prove a necessidade.

Parágrafo único. Igual direito e nas mesmas condições é reconhecido ao

companheiro de mulher solteira, separada judicialmente, divorciada ou viúva.

Art. 2' - As pessoas referidas no artigo anterior participarão da sucessão do(a)

mpanheiro(a) nas seguintes condições:co



1 - o (a) companheiro (a) sobrevivente terá direito enquanto não constituir nova

união, ao usufruto de quarta parte dos bens do de cudus, se houver filhos deste ou

comunal

11 - o (a) companheiro (a) sobrevivente terá direito, enquanto não constituir

nova união, ao usufruto da metade dos bens do de cudt/s, se não houver filhos

embora sobrevivam ascendentesl

111 - na falta de descendentes e de ascendentes, o (a) companheiro (a)

sobrevivente terá direito à totalidade da herança.

Art. 3' - Quando os bens deixados pelo (a) autor (a) da herança resultarem de

atividade em que haja colaboração do (a) companheiro, terá o sobrevivente direito à

metade dos bens.

Art. 4' - Esta Lei entra em vigor na data de sua pu

Art. 5' - Revogam-se as disposições em contrário.
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blicação

Lei n' 9.278, de 1 0 de maio de 1996.

Art. I' - É reconhecida como entidade familiar a convivência duradoura,

pública e contínua, de um homem e uma mulher, estabelecida com objetivo de

constituição de família

Art. 2' - São direitos e deveres água

1 - respeito e consideração mútuosl

11 - assistência moral e material recíprocas

111 - guarda, sustento e educação dos filhos comuns.

Art. 3' - (VETA00)

Art. 4' - (VETADO)

is dos conviventes



Art. 5' - Os bens móveis e imóveis adquiridos por um ou por ambos os

conviventes, na constância da união estável e a título oneroso, são considerados

fruto do trabalho e da colaboração comum, passando a pertencer a ambos, em

condomínio e em partes iguais, salvo estipulação contrária em contrato escrito.

$ 1' - Cessa a presunção do capuz deste artigo se a aquisição patrimonial

ocorrer com o produto de bens adquiridos anteriormente ao início da união.

$ 2' - A administração do património comum dos conviventes compete a

ambos, salvo estipulação contrária em contrato escrito

Ad. 6' - (VETADO)

Art. 7 - Dissolvida a união estável por rescisão, a assistência material prevista

nesta Lei será prestada por um dos conviventes ao que dela necessitar, a título de

alimentos.

Parágrafo único. Dissolvida a união estável por morte de um dos conviventes,

o sobrevivente terá direito real de habitação, enquanto viver ou não constituir nova

união ou casamento, relativamente ao imóvel destinado à residência da família.

Art. 8' - Os conviventes poderão, de comum acordo e a qualquer tempo,

requerer a conversão da união estável em casamento, por requerimento ao Oficial

do Registro Civil da Circunscrição de seu domicílio.

Art. 9' - Toda a matéria relativa à união estável é de competência do Juízo da

Vara da Família, assegurado o segredo de justiça.

Art. 10 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação

Art. 1 1 - Revoqam-se as disposições em contrário
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GLOSSÁRIO

aó infestado - sem testamento

a#ecóo madfa/fs - vontade espontânea dos cônjuges de se tratarem como marido e

mulher.

a#ecf/o soc/efafis - vontade de constituir sociedade.

a/}en/jt/ds - de direito alheio. Pessoa que não tem plena capacidade jurídica (Direito

Romano). Depende do st//./uds.

a p/fod - segundo um princípio anterior à experiência.

a poste/iod - com base na experiência. Partir do efeito para a causa.

Codex C/vf71s - Código Civil.

coempf70 - coempção (forma de casamento romano)

concul)inaft/s - concubinato.

conct/t)ifus - deitar-se à mesas relações sexuais do homem com a mulher

conta/real/o - confarreação (forma solene de casamento romano).

conÜt/git/m inaequa/e - conjúgio desiguall casamento com desigualdades união

conjugal desigual.

ct/m cuóare - dormir comi ter relações comi estar deitado com.

ct/m ma/7u (casamento) - espécie de casamento romano, segundo o qual a mulher

fica sob o poder do marido ou do paterfamilias do marido.

de cz.r/us - a pessoa falecida, de cuja sucessão se trata



94

/uaPW v- »VJW'' w l=' = = J q-f

judo fanfum - presunção legal relativa.

Jus connt/b# - direito de casamento.

Jusfae nt/pf7ae - casamento legítimo, contraído segundo o jt/s c/vl/e

jt/s c/vf/e - direito peculiar do cidadão romano

Lex Mafer- lei mãe, lei maior.

l.ex./u//a de adu/feMs - lei júlia sobre os adultérios

//óed naft/ra/es - filhos naturais.

/oco ÍHae - em lugar de filha.

manclpaf/o - mancipação, modo convencional e solene de transferência da

propriedade de coisas de grande valor (Direito Romano).

manas - mão. Poder do marido sobre a mulher

mafdmonium - matrimónio.

more êxodo - conforme o costume de agir dos esposos. Vida em comum entre um

homem e uma mulher, como se fossem casados.

pafeMamüas - pai de família (Direito Romano).

Falda pofesfas - pátrio poder.

pura ef s/mp#c/fer - pura e simplesmente.

s/ne ma/7t/ (casamento) - espécie de casamento romano, segundo o qual a mulher

continua unida à sua família biológica, de origem, ficando alheia ao poder do

marido.

su/juras - pessoa que tem plena capacidade jurídica. Pessoa de quem dependem os

agem/ /uds (Direito Romano)

al absoluta
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t/st/rpa#o frznocM - abandono do domicílio dos conviventes, durante três noites

consecutivas.

fhorum ef mensal - convivência entre cama e mesa.

fradlf/o - modo não solene de transferir a propriedad

(Direito Romano).

usas - uso.

uxor - esposa.

valordede coisas poucoe
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